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Resumo 
 

As questões da invisibilidade LGBT+ têm sido, historicamente, alvo de pouco 

escrutínio no campo da ciência. Apesar de, até ao momento, se ter verificado uma 

alteração neste âmbito, poucos são os estudos que se focam na invisibilidade LGBT+ 

como fator principal da fraca procura de apoio, por parte de vítimas de violência entre 

parceiros íntimos homossexuais, especialmente no contexto português. É, por este 

sentido, que o trabalho aqui proposto se pretende destacar, ou seja, procurar entender 

as possíveis variáveis, que estão na origem do problema social, associado à escassez no 

número de pedidos de apoio por vítimas lésbicas e gays. 

Para o efeito, recorremos a uma metodologia qualitativa, através de entrevistas 

realizadas a seis técnicas e profissionais de estruturas de apoio a vítimas de violência 

entre parceiros íntimos, com o objetivo de obter resultados concretos sobre uma 

perspetiva da realidade social portuguesa. Complementadas com a investigação teórica, 

estas entrevistas revelaram uma necessidade de reflexão, reconhecimento social e 

mudança nacional, quanto à especificidade e sensibilidade deste assunto, com a 

finalidade de fornecer o melhor atendimento possível às vítimas de violência entre 

parceiros íntimos lésbicas e gays.  

Entre as conclusões, destacou-se a existência de uma preocupação, 

essencialmente, institucional, pelo que a implementação de uma formação aos técnicos 

de apoio à vítima, no âmbito das relações íntimas homossexuais, foi largamente 

defendida, bem como a divulgação de informações relativas a este tema, por parte das 

estruturas de apoio. 

 

Palavras-chave: Invisibilidade LGBT+; Violência Doméstica; Violência na 

Intimidade; Procura de Apoio; Respostas Sociais. 
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Abstract 

The issues regarding LGBT+ invisibility have been, historically, poorly scrutinized 

in the field of science. Although there has been a change in this matter thus far, there 

still are very little studies that focus on LGBT+ invisibility as the main factor in the weak 

support seeking by victims of homosexual intimate partner violence (IPV), especially in 

the Portuguese context. It is, through this train of thought, that the investigation that 

was proposed here is intended to be highlighted. In other words, it is the main goal to 

try to comprehend the possible variables, concerning this specific social problem, 

associated with the scarcity in the number of requests for support by lesbian and gay 

victims. 

For this purpose, we used a qualitative methodology, interviewing six technicians 

and professionals from structures that support victims of intimate partner violence, with 

the aim of obtaining concrete results from a perspective of the Portuguese social reality. 

Complemented with the theoretical investigation, these interviews revealed a need for 

reflection, victim recognition and national change, concerning the particularities and 

sensitivity of this subject, with the intention of providing the best possible assistance to 

lesbian and gay victims of intimate partner violence. 

Among the conclusions, it was emphasized that there is an essentially 

institutional concern, and the implementation of specific training for victim support 

technicians, in the context of violence in homosexual couples, was widely defended, as 

well as the dissemination of information on this topic, by the support structures. 

 

Key-words: LGBT+ Invisibility; Domestic Violence; Violence in Intimacy; Help 

Seeking; Societal Responses. 
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Introdução: A Heteronormatividade e a Consequência da 

Invisibilidade LGBT 
 

A violência nas  relações íntimas é um problema social, que só começou a ganhar 

relevância como objeto de estudo na Sociologia a partir da década de 70 do séc. XX (Dias, 

2018), tendo como principal interesse a violência em casais heterossexuais, não 

havendo espaço, até meados da década 1990, para um estudo científico do mesmo tema 

em casais homossexuais (Santos, 2012). Um dos pontos mais trabalhados na literatura 

disponível ainda coloca a ênfase na mulher como vítima de violência doméstica, de 

variados pontos de vista, tendo como agressor predominante um homem. No entanto, 

essa forte exploração do tema acaba por fazer sombra à problemática da violência 

doméstica entre casais homossexuais, que, apesar do crescente número de publicações 

científicas a partir de 1990, ainda carece de estudos ao nível das várias vertentes que 

constituem o problema - “As relações de intimidade abusivas entre pessoas do mesmo 

sexo, por fugirem à heteronormatividade, estão sujeitas ao estigma associado à 

comunidade LGBT” (Barros, Sani e Santos, 2019, p. 108). Designadamente, existem 

variadas causas e fatores que influenciam a violência e as consequentes 

atitudes/respostas entre os diferentes tipos de casal, devendo-se colocar em avaliação 

as diferentes variáveis envolvidas. 

Ocorre, assim, pensar-se que o contributo de teorias da invisibilidade em estudos 

com foco na comunidade LGBT+, poderão permitir um aprofundamento, no que 

concerne à violência doméstica em casais do mesmo sexo, não apenas para entender a 

evolução histórica dos estudos sobre a temática geral da violência doméstica e de 

género, mas, também, para explorar as dinâmicas de apoio aquando de situações de 

violência em relações íntimas homossexuais. Face ao exposto, pretendeu-se analisar a 

forma como a invisibilidade da comunidade LGBT+ influencia a dinâmica de procura de 

ajuda e a obtenção dessa mesma ajuda. 

Pode entender-se que a “visão heteronormativa”, centrada em casais de sexos 

opostos, foi uma das grandes contribuições para a problemática da invisibilidade LGBT 

no caso da violência doméstica, ou até mesmo de  “(…) outras violências de género – 
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incluindo a violência transfóbica e bifóbica (…)” (Santos, 2012, p. 5). Esta fraca 

visibilidade tem, também, uma origem fundamentalmente homofóbica por parte das 

sociedades no decorrer das gerações, uma vez que a união íntima entre indivíduos do 

mesmo sexo não era tida como natural, “(…) devido ao contexto de homofobia social e 

institucional dominante (…)”1, mas, essencialmente, porque uma comunidade já 

fragilizada tenderia a ser cunhada pela patologia inerente ao panorama social da época. 

Embora em estado atualmente regressivo, a tendência para as questões de intolerância 

relativas a relações íntimas entre pessoas do mesmo sexo, é, portanto, também um dos 

contributos para a invisibilidade LGBT+ ou “estatuto de inexistência” (Moleiro, Pinto, 

Oliveira & Santos, 2016).  

Há, ainda, uma necessidade de análise ao nível dos papéis de género, pois será 

pertinente constatar, por exemplo, a dupla agravante da opressão e desvalorização nas 

relações lésbicas, quando comparadas às relações heterossexuais. Esta agravante 

prende-se com a constante presença de submissão e violência doméstica na vida das 

mulheres, ou seja, poderá ter-se em conta que as mulheres em relações íntimas 

homossexuais, não só sofrem com o já acometido peso da violência doméstica na 

história do patriarcado – “SMS (Sexual Minority Stress)” (Lewis et al., 2017, p. 2) - como 

também acresce a discriminação face a casais do mesmo sexo. Assim, segundo Santos 

(2012, p. 6), passa a existir em relações lésbicas uma maior tendência para um estatuto 

invisível, em contexto de violência doméstica e vulnerabilidade acrescida, havendo, 

também, um entrave sociocultural associado aos papéis dicotómicos de género, que 

preveem as mulheres como não agressoras nas suas relações íntimas. 

Quando investigado o tema da Violência Doméstica, pode ler-se estudos que 

focam uma só definição, que alude à violência física, ou seja, coloca a ênfase no uso da 

força para ameaçar, usar ou tentar infligir danos, sejam estes diretamente sobre a vítima 

ou sobre os materiais, como destruição de pertences e/ou mobília da casa (Black, 2018). 

Porém, tendo em foco a violência doméstica em casais, ou VPI (Violência entre Parceiros 

Íntimos), que se distingue de violência para com crianças ou idosos da família (Ali, 

Dhingra e McGarry, 2016), a violência ramifica-se em vários tipos de abuso, sendo eles 

 
1 Ibidem 
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verbais, físicos, psicológicos e/ou sexuais, podendo acontecer com parceiros ou 

anteriores parceiros (Barros, Sani e Santos, 2019; Flynn e Graham, 2010). 

Pelo ponto de vista dos membros da APAV (Associação Portuguesa de Apoio à 

Vítima) (2012), “a violência contra pessoas LGBTI, assume características e dinâmicas 

típicas de qualquer manifestação entre parceiros íntimos. As semelhanças entre as 

relações abusivas em casais do mesmo sexo e em casais de sexo diferente são maiores 

do que as diferenças. Mas existem alguns aspetos distintivos na violência doméstica nos 

casais de pessoas LGBTI”.  Assim, à exceção do outing2 e os fenómenos causais que o 

envolvem, Barros et al. (2018) confirmam que as formas de violência são praticamente 

as mesmas às que se sucedem em casais do mesmo sexo, como é o caso, por exemplo, 

da violência verbal (insultar, difamar e gritar), violência psicológica (humilhar, danificar 

pertences com o intuito de provocar medo), violência relacional (controlo sobre o que 

o outro faz e proibição/limitação do contacto com familiares e amigos), violência física 

(danos físicos, como empurrar, bofetear, pontapear, ou agredir com objetos) e da 

violência sexual (forçar a prática de relações sexuais ou semelhantes) (APAV, 2015). 

As motivações atípicas para exercer a violência doméstica em casais 

homossexuais parte, então primeiramente da invisibilidade previamente falada de que 

esta comunidade é alvo, que a torna isolada sobre si mesma, gerando confidencialidade 

à sombra dos conflitos heterossexuais – “(…) heterossexismo e socialização para os 

papéis de género.”3. Estas características culminam num estigma profundo no que 

concerne à procura de ajuda, que podem ter origem em discriminações, 

descredibilizações e insucesso na obtenção de ajuda no passado (Barros, Sani e Santos, 

2019). Nesta linha de pensamento, é percebido que a própria homofobia internalizada4 

gera uma sensação de hostilidade entre o casal, a que muitas vezes se associa a 

 
2 Segundo a APAV (2012), define-se como “(…) uma estratégia de violência psicológica específica dos 
casais de gays e de lésbicas: revelar ou ameaçar revelar a orientação sexual do seu parceiro. Assim, se 
um/a dos/as parceiros/as não fez ainda o "outing", ou seja, não revelou a sua homossexualidade no seio 
da sua família, rede de amigos e/ou no trabalho, o/a agressor/a pode utilizar a ameaça de o denunciar 
como gay ou lésbica como um poderoso instrumento de controlo e de intimidação da vítima” 
3 Idem, ibidem. 
4 Define-se como sendo a direção de atitudes sociais negativas de indivíduos homossexuais sobre si 
próprios, levando a subvalorização de si mesmos e resultando em conflitos internos e baixa autoestima; 
(Li et al., 2019, p. 1) 
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insegurança, que gera medo, desconfiança e instabilidade entre o casal, e pode conduzir 

a uma situação de ameaça de um ou de ambos os membros. Deste modo, o outing e a 

homofobia internalizada (Li et al., 2019) são duas grandes formas de stress interno e 

externo para estes indivíduos, o que os coloca numa posição desfavorável e cautelosa 

face à sociedade, e os impede de se tornarem aptos para solicitar apoio. 

Tanto as teorias mencionadas no parágrafo anterior, como outras, irão ser 

melhor desenvolvidas nos capítulos seguintes. Assim, do ponto de vista da sua 

estruturação, a presente dissertação é composta por um primeiro capítulo introdutório, 

que incide sobre a questão da violência doméstica e as perspetivas societais do 

ocidente, assentes na normatividade e na oposição à diferença. O segundo capítulo, visa 

desconstruir a VPI na comunidade LGBT+, a partir da discussão da problemática da 

invisibilidade do fenómeno e das relações em si, dando enfoque às especificidades das 

vítimas lésbicas e gays. Seguidamente, no terceiro ponto, procede-se a uma exploração 

do tipo de apoios existentes em território nacional, dando a conhecer, não só as políticas 

públicas dirigidas aos indivíduos LGBT+, até ao momento, mas, também,  as estruturas 

de apoio existentes em Portugal, bem como as instituições de segurança e justiça, que 

têm o dever de proteger e acompanhar todos os cidadãos. Num quarto ponto, procede-

se ao esclarecimento dos objetivos, procedimentos e das estratégias utilizadas para 

recolher os dados. Por fim, encerra-se este trabalho com a apresentação da análise dos 

resultados, no capítulo cinco, e, também, com as notas conclusivas, que visam 

responder às questões que presidiram a presente investigação. 
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1. O Peso Social da Opressão 

A violência entre parceiros íntimos nem sempre foi identificada com o mesmo 

peso ou a mesma medida nas diferentes sociedades. Isto porque, dependendo da região 

do globo onde a violência doméstica acontece, a importância que lhe é conferida  foi 

variando no tempo. Em qualquer caso, a violência doméstica envolve sempre uma baixa 

qualidade de vida das suas vítimas, tendo consequências negativas nas mesmas, como 

problemas de saúde mental, podendo mesmo levar ao  consumo de drogas. No pior dos 

cenários, ocorre ainda o homicídio intencional ou não intencional por parte do agressor 

(Gaman, McAfee, Homel & Jacob, 2017). 

A violência doméstica em relações íntimas entre parceiros do mesmo sexo é, 

pelo menos, tão prevalente quanto entre parceiros de sexos opostos (Barros, Sani e 

Santos, 2019; Gaman et al., 2017). Todavia, é necessária uma investigação sobre as 

características de ambos os tipos de relações íntimas (sendo que a homossexual se 

divide em homem-homem e mulher-mulher), para que se entendam os caminhos 

interventivos ou preventivos a percorrer (Ali, Dhingra e Mcgarry, 2016). Os autores que 

analisam os padrões de VPI (Gaman et al., 2017), referem que esta análise tem como 

base determinados fatores influenciadores a ter em consideração, como é o caso das 

particularidades genéticas e físicas de homens e mulheres, interligados com os papéis 

de género próprios de uma determinada sociedade, com o conjunto complexo de 

valores e normas sociais, e as influências culturais. 

 

1.1. Um olhar sobre a estrutura doméstica 
 

Black (2018), realizou um estudo sobre a VPI onde, apesar de se inclinar para as 

relações íntimas heterossexuais, afirma que as suas teorias também podem ser 

aplicadas a relações íntimas homossexuais. Assim, o autor faz uma aproximação às 

motivações da violência doméstica identificando, num quadro, os quatro diferentes 

tipos de estrutura doméstica (Quadro 1).  
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Quadro 1 - Quatro Estruturas Domésticas 

 

 Distância Doméstica 

 

 

Desigualdade 

Doméstica 

 Baixa Alta 

Baixa “Aproximação 

à democracia” 

“Anarquia 

Solta” 

Alta “Hierarquia 

Suave” 

“Patriarcado 

Desenfreado” 

Fonte: Quadro adaptado de Black (2018, p. 3) 

 

Simplificando, o autor cunha quatro principais distâncias de um espaço 

doméstico, que formam a estrutura de um casal, sendo estas a distância relacional, a 

distância funcional, a distância cultural e a distância vertical. A primeira distingue-se 

pelo nível de intimidade, ou seja, como, quando e quanto tempo interagem como casal. 

A segunda remete para a semelhança das atividades que realizam no seu quotidiano 

(cozinhar, limpar ou cuidar dos filhos, por exemplo). A terceira designa as diferenças 

culturais, assim como a palavra indica, que envolve diferenças étnicas ou religiosas, bem 

como estilo de roupa ou a própria decoração corporal, própria maioritariamente de 

casais heterossexuais. Por fim, a quarta refere uma desigualdade, pelo que se foca, 

maioritariamente, em casais heterossexuais, dada a prevalência de um género sobre 

outro, sendo que, historicamente, o homem detém um nível superior de poder sobre a 

mulher, com base no patriarcado. No entanto, não deixa de poder ser associada a casais 

homossexuais, uma vez que se trata de uma autoridade doméstica, que pode ter em 

conta  um controlo económico na relação, ou até mesmo superioridade física corporal  

(Black, 2018). Posto isto, as três primeiras associam-se à distância doméstica e a última 

à desigualdade doméstica, mencionadas no quadro anterior.  

Recorrendo ao formato original do quadro 1, Donald Black (2018) faz uma análise 

global acerca da perceção da violência doméstica. Numa perspetiva extrema desta 

categoria de violência, encontra-se o patriarcado desenfreado, que o autor designa 

como sendo o mais desigual e disfuncional de todos, e que está fortemente ligado às 
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sociedades asiáticas e africanas heteronormativas, embora também exista nas 

sociedades ocidentais. Por outro lado, mais característico das sociedades ocidentais 

atuais, está a designada “aproximação à democracia”, que mostra como estas 

sociedades evoluíram e ainda estão em constante evolução, comparativamente às 

sociedades ainda com um forte vínculo de dominação masculina – distingue-se pela 

fraca distância relacional, funcional e cultural, e por uma desigualdade entre parceiros 

cada vez mais esbatida5. 

Entre o patriarcado desenfreado e a aproximação à democracia estão a anarquia 

solta e a hierarquia suave. O autor revela que a anarquia solta ocorre, maioritariamente, 

em casais com fraco poder económico, que estão juntos com pouca ou nenhuma 

desigualdade doméstica, mas os indivíduos são extremamente independentes um do 

outro. Já a hierarquia suave tem mais desigualdade doméstica do que a aproximação a 

democracia e a anarquia solta, mas não tanto quanto o patriarcado desenfreado. Apesar 

de se verificar uma nova tendência para democracia aproximada em casais modernos, 

a hierarquia suave também ainda está presente. Estes casais são os que mantêm os 

valores tradicionais de família, em que o homem traz o sustento financeiro à família e a 

mulher envolve-se mais nas tarefas domésticas e educação dos filhos (Black, 2018). 

Uma mudança nestas estruturas domésticas ou no espaço doméstico, variando 

no tempo, segundo o autor, seria, então, a causa para a ocorrência da violência 

doméstica e não as distâncias domésticas em si (Black, 2018). Imagine-se, ocorrendo 

uma mudança na distância relacional de um casal, onde a dinâmica sexual era outrora 

significativa e haveria uma redução ou alteração do ato em si, poderia desencadear-se 

um momento de tensão e possível reação violenta vinda de um dos parceiros. Isto é, 

neste caso em específico, seria possível que uma mudança em termos das ações, 

atitudes, diálogo ou consentimento culminariam num possível ato violento.  

Constata-se que, a partir das ideias refletidas de Donald Black (2018), as 

dinâmicas de violência doméstica não são comuns a todos os tipos de casal, sejam eles 

hetero ou homossexuais, mas a causa primária sim. Será essa aquela que modifica, 

perturba e desconcerta momentos característicos em cada casal, mas, também, os 

 
5 Ibidem, p. 3. 
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próprios indivíduos. Além disto, o espaço doméstico sofreu e sofre alterações no tempo, 

que determinam o peso social da violência doméstica – peso este que se prende com os 

valores e normas de cada sociedade e a forma como encaram o problema, sendo que 

pode, também, não ser visto como tal. Apesar de haver uma conjugação de fatores 

influenciadores (e.g., traços individuais, ambientes sociais e disparidades), que 

culminam em determinados atos, voltando-se neste caso para a violência doméstica, a 

verdadeira causa está no gatilho que a despoleta – a mudança no espaço doméstico. 

A estrutura doméstica é, então, de uma enorme importância no desenvolver de 

teorias e estudos acerca da violência em relações íntimas, sejam elas hetero ou 

homossexuais. Esta estrutura está inerente a qualquer tipo de família, casal ou ser 

individual. 

 

1.2. Uma Ameaça a Valores e Normas Sociais 
 

Émile Durkheim, por muitos considerado um dos grandes fundadores da 

Sociologia, e influenciado pelos estudos de Auguste Comte, marca-se pela semelhança 

a uma perspetiva holista, através da qual o entendimento de um fenómeno social é feito 

pela análise total de uma sociedade (Salles, 2017). O autor fala da emancipação da 

Sociologia e da sua importância, através da demonstração da existência de 

especificidades sociais. Isto porque, embora um indivíduo pense que as suas ações 

derivam de um atributo natural, estas são, nada mais, nada menos, do que o fruto 

daquilo que a sociedade lhe impingiu. Ou seja, os indivíduos são produtos das 

sociedades, à qual está inerente uma antecedência lógica e histórica (Durkheim, 2004). 

Assim, Durkheim acredita que a felicidade individual e a justiça social são a prioridade e 

a chave para a atingir uma nova ordem moral e o sentimento de solidariedade (Horita, 

2002). 

No entanto, a perspetiva funcionalista de Durkheim, apesar de conter um ideal 

científico-metodológico exequível da Sociologia, coloca-se aquém das espectativas, 

quando se vê criticada pelas teorias do conflito, que dão conta da investigação das 

desigualdades e o controlo das relações de poder. Autores como Karl Marx, voltado para 
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o contexto político-económico da época da revolução industrial – capitalismo e luta de 

classes (2008)  e Max Weber, com o foco nos elementos culturais e mentalidade coletiva 

das sociedades (2016), destacam a existência de diversos grupos na sociedade, com 

interesses diferentes. Por sua vez, a luta por esses interesses dá origem a tensão e 

potenciais conflitos, que moldam as sociedades, no decorrer da sua história. Deste 

modo, a ideia de que a ordem e o equilíbrio são os estados normais da sociedade, vê-se 

comprometida, face à noção de constante choque dos interesses individuais e de grupo. 

Ou seja, as teorias funcionalistas acabam por negligenciar as tensões sociais existentes 

entre indivíduos e com o todo, promulgando, também, visões conservadoras do mundo 

social (Passos, 2019). 

 Assim sendo, a orientação sexual, tendo, por si só, o seu fator conflituoso, é 

detentora de dois polos discursivos muito definidos pelo que “é certo” e o que “é 

errado”, que vagueiam pelas conceções da religião e da ciência, nas culturas ocidentais 

(Silva, Miranda e Santos, 2020). A homossexualidade foi sendo caracterizada com 

especificidades próprias de anormalidade, por ser contranatura, isto é, por não constar 

nos ideais canónicos judaico-cristãos. Desde cedo, as práticas homossexuais foram 

consolidadas como pecaminosas, tanto pela sua marca inevitável da diferença, como 

pela conceção de procriação natural do ser humano. Deste modo, vincou-se o discurso 

normalizado do que não é correto, pecaminoso e anormal, orientado pela narrativa do 

ser humano e a sua propensão natural para procriar (Giddens, 2005), ou seja, o que é 

correto e normal – a relação sexual e amorosa entre homem e mulher, seguindo as 

regras da heteronormatividade (Silva, Miranda e Santos, 2020). 

De acordo com Michel Foucault (2007), “A sexualidade é, então, 

cuidadosamente encerrada. (…) A família conjugal a confisca. E absorve-a, 

inteiramente, na seriedade da função de se reproduzir. (…) O casal, legítimo e 

procriador, dita a lei. Impõe-se como modelo, faz reinar a norma, detém a verdade, 

guarda o direito de falar (…). E se o estéril insiste, e se mostra demasiadamente, vira 

anormal: receberá este status e deverá pagar as sanções.” (2007, pp. 9–10) 
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Foucault (2007) ilumina o espaço para a compreensão da história da sexualidade 

e da opressão homofóbica, fazendo referências cruas à imposição histórica da 

normalidade heterossexual. Os métodos arcaicos de organização social, no que 

concerne à sexualidade, passavam pelo silenciar geral dos atos sexuais. O casal 

monogâmico e heterossexual concentrava a sua atividade sexual na intenção de 

procriação, sem atos sexuais estéreis, ou seja, que não tivessem como propósito a 

fecundação. Fora o ato sexual para esses fins, todas e quaisquer outras práticas seriam 

estritamente proibidas e sancionadas por lei. Entre elas estavam a violação, relações 

fora do casamento, adultério, rapto, incesto, sodomia, ou toques sexuais naturalmente 

despropositados – segundo a lógica da procriação. A homossexualidade, por ser “contra-

natura”, foi, também, ilegitimada e condenável perante os tribunais, ao mesmo passo 

que a infidelidade, por exemplo. Em si, era percebida como uma aberração, que seria 

apenas identificada como movimentos “contra-a-lei”. (Foucault, 2007, p. 39) 

Do ponto de vista da estrutura social, Charles Wright Mills (1959), na sua obra 

sobre a imaginação social, o autor fala dos problemas dos públicos quanto aos seus 

valores. Diz Mills (1959), que os problemas derivam de uma ameaça a valores já 

estabelecidos socialmente, ou seja, onde há uma mudança na estrutura social de uma 

determinada época ou período na história. Experiencia-se, então, uma crise, havendo 

um sentimento total de pânico e ameaça, muitas vezes combatido em prol do que as 

sociedades ou indivíduos em particular estimam, do que é inerente à estrutura. O autor 

fala, ainda, dos que se prezam pela indiferença, ou pela falta de reconhecimento da 

ameaça desses valores, sendo estes os que não partem para o confronto, mas vivem 

com a sensação de desconforto e inquietação, que retrata as sociedades modernas6. 

Esta ideia, aplicada à questão da homossexualidade como sendo a ameaça, demonstra 

o período de crise vivido na estrutura social, ainda bastante assente nos seus valores, os 

quais se veem, cada vez mais, em vias de sofrerem alterações. 

Num contexto de desnaturalização institucional e socialmente fabricada, 

discriminações, perseguições, sanções, injúrias, torturas e homicídios, a 

homossexualidade e a conotação que lhe foi atribuída caíram no precipício histórico da 

 
6 Ibidem. 
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anormalidade, do que não é aceitável, sendo posta à margem das considerações 

individuais. Com isto, foi-se tornando invisível e foi-se estabelecendo a norma, 

habituando costumes, práticas, maneiras, dentro e fora dos lares.  

 

1.3. Interseccionalidade: a discriminação múltipla 
 

Um momento de reflexão para o tema do preconceito homofóbico surge, 

também, com a interseccionalidade e a complexificação do estigma. Cunhado por 

Kimberlé Crenshaw, em 1989, o termo interseccionalidade veio trazer um maior 

entendimento sobre os vários eixos opressores de minorias, que se cruzam e criam 

intersecções mais complexas de discriminação, isto é, eixos como etnia, género, status, 

entre outros. Sendo tão complexa essa interseccionalidade, dificilmente se poderia, 

simplesmente, somar as partes e mostrar um resultado (Alonso, 2010). Cada sentido de 

opressão em concreto tem as suas especificidades, consequências e conjunto de 

dinâmicas discriminatórias próprias, que, ditados pelos aspetos culturais de uma 

determinada sociedade, inevitavelmente, se intersectam7.  

Por exemplo, segundo Silva et al. (2020), as mulheres lésbicas não acumulam 

apenas um tipo de discriminação ou violência, numa sociedade heteronormativa. Sendo, 

extremamente, patriarcal e sexista, a sociedade (indivíduos e instituições coniventes) 

executa dois tipos de opressão: o sentido da mulher como figura fraca, desvalorizada e 

submissa perante o homem, e o sentido da homofobia, que as discriminam por sentirem 

atração/ligação homoafetiva. Esta complexidade pode ainda tornar-se mais intensa, 

quando acresce um, dois ou mais sentidos – pense-se numa mulher lésbica e negra - o 

cruzamento dos três sentidos de opressão de minoria, faz com que se sobreponham uns 

aos outros, numa sociedade em que a normalidade passa por um padrão 

heteronormativo, machista e sexista, onde a cor de pele hegemónica e privilegiada é a 

branca.  

 
7 Ibidem. 
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O conceito da interseccionalidade veio demonstrar que o isolamento se duplica, 

triplica, e vai aumentando nesta lógica, de acordo com os vários sentidos de opressão 

existentes nas sociedades contemporâneas. Apesar da evolução constante, face a 

séculos passados, quanto a desigualdades de género, cor de pele, etnia, ou sexualidade, 

ainda está presente uma grande disparidade social, onde ainda se perpetua bastante 

ódio e discriminação perante as minorias, consideradas elas “anormais” (Silva, Miranda 

e Santos, 2020, p. 205). A normalidade passa por determinadas características impostas 

e eternizadas pelas instituições sociais, como a família, as escolas, os media, a religião e 

as políticas públicas. Estas últimas, são uma das principais fontes de desfasamento no 

sentido da proteção das vítimas em posições de desigualdades múltiplas, isto porque, 

segundo a lógica de evolução humanitária, a separação das desigualdades torna-as, 

como a palavra indica, suscetíveis de serem examinadas de forma individual, levando a 

que haja uma hierarquização das políticas públicas e dos organismos que as põem em 

prática, como é o caso português – “Apesar da existência destas normas-quadro, uma 

análise mais detalhada da normativa permite notar a existência de uma certa 

diferenciação e hierarquia no tratamento dos vários eixos de desigualdade.” (Alonso, 

2010, pp. 26–28). 

Em Portugal, desde 2007, tem havido um reconhecimento destas intersecções, 

ainda que de forma pouco visível. Esta mudança ocorreu a partir desse ano, com o atual 

organismo Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género ou CIG. Este organismo 

tinha como nome Comissão para a Igualdade e os Direitos das Mulheres ou CIDM, que 

substitui “mulheres” e foca, pela primeira vez, o “género”. Além disto, há um novo 

enfoque – a cidadania – que veio salientar a importância dos sentidos múltiplos de 

desigualdade como problemas complexos e não individuais. É crucial salientar que foi 

nesta reforma que se passou a identificar o cariz estrutural das desigualdades, tendo em 

consideração o papel do homem como parte do problema, mas, também, passou a 

existir a noção de transversalidade do género, que interage com outros eixos de 

opressão – A orientação sexual tem sido um dos mais recentes (Alonso, 2010). 

“Dado o carácter transversal do género, ele pode interagir com outros eixos de 

discriminação, como a deficiência, a orientação sexual ou a etnia, causando situações 
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de ainda maior desvantagem para as mulheres. Consequentemente, é necessário ter 

estes eixos em linha de conta nas próprias políticas de género, assim como considerar a 

assimetria entre mulheres e homens quando aplicamos outras políticas de igualdade.” 

(Alonso, 2010, p. 31) 

 

2. A (in)existência de uma violência existente: VPI em casais LG 
 

Analisando-se a dinâmica dos estudos feitos acerca da violência doméstica ao 

longo das últimas décadas, adquiriu-se a noção de que poucos foram os que incidiram 

sobre os casais homossexuais e as altercações variadas que nelas existem, como 

acontece em casais heterossexuais. Embora atualmente já existam estudos sobre o 

tema, ainda continua a ser um fenómeno menos estudado do que a violência entre 

casais de sexos opostos (Costa, Machado e Antunes, 2011; Rollè et al., 2018; West, 

1998).  Posto isto, importa identificar as razões desta discrepância. 

 

2.1. Os focos de Invisibilidade 
 

A transversalidade do preconceito direcionado a indivíduos LGBT+, vem 

acompanhada de vários pontos estruturantes de uma comunidade fragilizada 

institucional e socialmente. Segundo Costa, Machado e Antunes (2011), existem duas 

conceções abrangentes, que perpetuam a invisibilidade LG, começando pela negligência 

científica e as teorias feministas acerca do sexismo e relações de género desiguais, e 

acabando na ocultação pela própria comunidade LGBT+. 

A perceção de que a violência doméstica conjugal entre indivíduos LG é 

inexistente ou escassa, assenta em pressupostos sociais, incutidos sob a forma de 

normalização, ou o que é comum numa sociedade. Quando os autores 

supramencionados (2011) referem a teoria da homofobia institucionalizada, focam, 

essencialmente, o preconceito que advém de indivíduos ou setores sociais diversos, 
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como é o caso de escolas, locais de trabalho, o acesso aos mais variados serviços 

públicos, ambiente familiar, entre outros. A criação de estereótipos de género é uma 

dualidade de categorias biológicas, vistas, por muitos, como constantes. O preconceito 

sexual por parte de mulheres heterossexuais, incide sobre a base dos papéis de género 

tradicionais, dos princípios conservadores do comportamento sexual e da estrutura 

familiar. Quanto ao preconceito sexual por parte de homens heterossexuais, esse é 

baseado na masculinidade preponderante, que tem, explicitamente, de ser posta em 

prática, demonstrada nos vários momentos da vida e aprovada por terceiros (Barros, 

Sani e Santos, 2019; Craft et al., 2008). 

Já a conceção da negação pela comunidade LGBT+, assenta na homofobia 

internalizada (Li et al., 2019), esta que, por forças exteriores, fazem com que os próprios 

indivíduos se auto discriminem e haja uma nuvem de ódio ao self e vergonha 

internalizados, que dominam as suas vidas (Costa et al., 2011; Silva, Miranda e Santos, 

2020). O outing (West, 1998), usado pelos próprios indivíduos LG como forma de 

violência para com o cônjuge, é um produto deste tipo de homofobia que, de uma forma 

ou de outra, não deixa de estar ligado à pressão externa de uma sociedade enraizada 

em ideais heteronormativos. Por este prisma, é possível observar-se, então, uma manta 

de “controlo homofóbico” sobre os indivíduos LG, que os aprisiona nas esferas públicas, 

como, simultaneamente, também os afasta delas – por exemplo, através do receio das 

vítimas, mas, também, de investigadores sociais, em denunciar ou enunciar a 

problemática, que, segundo West (1998), poderiam reforçar a ideia social geral, 

fortemente influenciada por uma visão distorcida pela diferença, de que as relações 

homossexuais são disfuncionais e não saudáveis. 

“Este preconceito internalizado vai funcionar como um potencial fator de stress 

nas relações homossexuais, afetando tanto o agressor como a vítima. Assim, para o 

agressor, o preconceito pode estar na origem de uma baixa autoestima ou sentimento 

de inadequação sexual, que o sujeito procura compensar através da subjugação do 

parceiro” (Costa, Machado e Antunes, 2011, p. 7) 
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As instituições sociais, entre outras funções, têm um papel importante no que 

concerne à legitimidade da conjugalidade, independentemente do tipo de casal. 

Segundo West (1998), ao não haver essa legitimidade, deixa de haver uma contagem 

transparente dos casos de violência doméstica, por exemplo, que são frequentemente 

definidos como uma situação de violência dita normal, ou seja, como sendo entre casais 

de sexos opostos, sem a sua devida especificidade. Ocorrendo a situação contrária à que 

foi mencionada anteriormente, poderia suscitar-se uma margem para se assumir uma 

divergência, à partida, que dividiria o tipo de vítimas de acordo com a sua orientação 

sexual. No entanto, é a falta de descrição dessas especificidades que contribuem para a 

escassez de estudos e para a ausência de reconhecimento da violência em casais do 

mesmo sexo8. 

Por sua vez, como já foi levemente mencionado no contexto da negligência 

científica, a escassez de estudos é um enorme contributo para a invisibilidade LG, pois 

deixa à margem o reconhecimento pelos investigadores acerca do assunto, não 

deixando transparecer o problema para as urgências sociais e para colocar em prática 

ações especificamente dirigidas para as vítimas em relações homossexuais – “Na 

verdade, as intervenções institucionais e políticas em torno do tema da violência 

doméstica refletem uma visão heteronormativa, resultante, de resto, da tradição dos 

estudos sobre família e sexualidade que, até à década de 1990, se ancoravam sobretudo 

nas relações entre pessoas de sexo diferente” (Santos, 2012, p. 5). 

Os efeitos do preconceito institucionalizado e internalizado afetam os indivíduos 

LG a vários níveis, chegando a extremos em indivíduos com uma identidade mais fraca 

e negativa, devido às condições externas a que são expostos diariamente, ou em 

momentos pontuais das suas vidas. Algumas das consequências extremas centram-se 

no abuso de substâncias, pensamentos e tentativas suicidas (West, 1998, p. 165).  

2.1.1. A similitude na violência conjugal 
 

 
8 Ibidem. 



 
 

16 
 
 

Como já foi possível constatar, as únicas e específicas características que diferem 

o tipo de violência em casais sexos opostos e casais do mesmo sexo, são, 

essencialmente, o heterossexismo, a homofobia internalizada e os papeis de género. 

Tirando essas características, a violência entre agressor(a) e vítima, é semelhante. Não 

obstante, as sequelas físicas e/ou psicológicas da VPI em casais homossexuais, apesar 

de semelhantes, tornam-se mais agravadas para as últimas, devido ao minority stress, 

designado pela pertença a um grupo que é minoritário e extremamente marginalizado 

e estigmatizado, sendo ainda mais problemático, uma vez que estas vítimas acumulam, 

segundo a perspetiva da interseccionalidade, um conjunto de fatores de exclusão e 

discriminação (Barros, Sani e Santos, 2019). 

As sequelas são ainda mais acentuadas quando a vítima homossexual não se 

sente segura para procurar apoio próximo. Muitas vezes, impera o receio da falta de 

apoio familiar e o isolamento social de amigos, colegas e conhecidos. Para além da 

opressão social interiorizada por estas vítimas, ocorre, também, a dificuldade de procura 

de apoio em instituições/associações destinadas a esse efeito. Sendo que o medo de 

uma rejeição, inerente ao preconceito homofóbico, e a vergonha, muitas vezes, não os 

permite agir. Tudo isto leva a um inevitável agravamento da situação das vítimas e ao 

prolongamento do problema, intensificando as consequências ao nível pessoal. Além 

disto, existe o receio de que as denúncias de situações de violência entre casais do 

mesmo sexo venham a servir de justificação social para o agravamento de preconceitos 

e que se corrobore a ideia heteronormativa e sexista da não compatibilidade das 

relações homossexuais.9 

 

2.2. A especificidade das mulheres lésbicas 
 

A especificidade da violência doméstica em casais homossexuais passa, também, 

pelos papeis de género (Gaman et al., 2017), e a crença de que as mulheres, pela sua 

própria natureza, não são violentas, leva a que, em muitas situações de violência 

 
9 Barros et al., 2019, loc. cit. 
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doméstica entre duas mulheres como um casal, o abuso seja desvalorizado (Barros, Sani 

e Santos, 2019). 

 Um estudo recente realizado em Portugal por Barros, Sani e Santos (2019), focou 

quatro mulheres lésbicas e um homem gay. Nesse estudo, as autoras e o autor focaram 

algumas categorias de análise, uma das mais relevantes foi a que está relacionada com 

a procura de apoio. Os resultados foram ao encontro das teorias dos papéis de género, 

uma vez que as mulheres participantes concordaram que as reações de terceiros seriam 

diferentes no acesso ao pedido de apoio, caso as relações fossem heterossexuais. Uma 

das participantes acredita que o mito de que as mulheres não são agressoras, bem como 

a invisibilidade de VPI homossexuais, influencia a reação de terceiros. Existe, pois, a 

crença de que as relações entre duas mulheres são mais igualitárias, o que representa 

um entrave para as denúncias das situações de abuso. Algumas participantes do referido 

estudo, referem que se sentem desiguais face a um homem, mas apenas fisicamente. 

Caso a relação fosse com um homem, consideram que seria mais fácil realizar a 

denúncia. 

Ainda no mesmo estudo, outra participante referiu que tem dificuldade em 

recorrer às autoridades competentes, pois tem medo de se expor a potenciais 

preconceitos homofóbicos. Também referiu que já se dirigiu a uma esquadra e se sentiu 

incomodada e inquieta com a falta de reconhecimento dos polícias no tratamento da 

sua situação. A participante alegou que as figuras de autoridade a quem recorreu 

duvidaram da violência entre as duas mulheres e fizeram com que tivesse de aguardar, 

enquanto estes pediam informações, via telefone a outros colegas, de como lidar com a 

situação. A participante referiu, ainda, que acreditava que tudo seria mais fácil, caso a 

sua companheira fosse um homem, na situação de procura de apoio. Apenas uma 

participante referiu que quando recorreu às autoridades competentes foi bem acolhida, 

protegida e apoiada, o que a surpreendeu. 

Por fim, outra participante referiu que tinha medo de reações homofóbicas por 

parte de instituições de apoio à vítima, pois acredita que são mais direcionadas para 
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vítimas em relações heterossexuais. Considera, também, que é necessário haver mais 

instituições, especialmente dirigidas a vítimas LGBT. 

Outro estudo, realizado por Lewis, Mason, Winstead e Kelley (2017), foca um 

número, relativamente, elevado de mulheres (1048), com idades compreendidas entre 

18 e 35 anos, que se identificaram como lésbicas, num inquérito online. O objetivo desse 

estudo foi analisar a relação entre o Sexual Minority Stress, a homofobia internalizada, 

e a violência doméstica, levando à insatisfação nas relações. As conclusões retiradas 

deste estudo indicaram as seguintes ligações, por ordem de acontecimento (figura 1). 

 

 

 

Fonte: Adaptado do estudo de Lewis et al. (2017, p. 16) 

Nas ligações acima representadas, é possível perceber que há conexões entre: 

Uso de 

Álcool pela 

agressora 

Discriminação 
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agressora 

Problemas 
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física da 
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Figura 1 - Modelo conceptual de ligações de VPI em relações lésbicas: Agressora e parceira 
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o Stress das minorias e homofobia internalizada com raiva; 

o Homofobia internalizada com uso e abuso de bebidas alcoólicas; 

o Abuso de bebidas alcoólicas com VPI; 

o VPI com insatisfação na relação 

Estas ligações ditam a conclusão final deste segundo estudo, que incide sobre o 

stress das minorias, a raiva e o abuso de álcool como grandes influenciadores do abuso 

físico e psicológico das vítimas em casais lésbicos. A especificidade de minoria e outros 

fatores de risco são a prova em como os casais de duas mulheres têm uma gravidade 

acrescida tanto no que faz originar a VPI, como as sequelas da VPI. Assim sendo, apesar 

de não haver muitos estudos sobre a violência em casais lésbicos, entende-se, segundo 

Lewis et al. (2017), que esta é, provavelmente, tão ou mais frequente, 

comparativamente à VPI contra mulheres em relações heterossexuais, em que o 

agressor é o homem. Por fim, a homofobia internalizada, derivada do SMS, é uma 

consequência de extrema importância, para se entender as conexões entre fenómenos, 

como os indicados na figura 1, uma vez que é fortemente ligada à VPI em casais de duas 

mulheres. 

Um terceiro estudo, realizado em Portugal a 23 participantes com idades 

compreendidas entre os 20 e os 64 anos, maioritariamente envolvidas em ativismos 

LGBT+ e residentes num meio urbano, teve como objetivo conhecer as experiências, 

representações e as necessidades no que concerne à violência em casais de duas 

mulheres. Foi realizada uma análise aos testemunhos recolhidos, em 2011, pelo que a 

autora deste estudo, Ana Cristina Santos (2012), retirou algumas conclusões partir das 

três dimensões identificadas: 

A primeira dimensão focou a “menorização face à importância do tema”10, tendo 

a autora identificado que algumas das pessoas entrevistadas alegaram insignificância 

estatística e a perspetiva sexista de que a mulher não pode ser a agressora, por ser 

 
10 ibidem, p. 8 
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categorizada como mais frágil e submissa. Contudo, esta dimensão não foi proferida 

pela maioria das respondentes, mas, sim, por uma minoria.  

Uma segunda dimensão dá ênfase ao papel do Estado e dos serviços como tendo 

uma posição bastante negativa na nossa sociedade, no âmbito do apoio a mulheres 

lésbicas, vítimas de abuso pelas parceiras11. Nesta dimensão, as entrevistadas 

demonstraram criticismo face às instituições, devido à insuficiente intervenção estatal 

e à pouca qualidade/falta dos serviços disponíveis. A falta de confiança nas instituições 

de autoridade e nos serviços de apoio mostra o medo e o não recurso às denúncias pelas 

vítimas.  

Por fim, a última e terceira dimensão está associada a uma “avaliação negativa 

face ao papel do movimento LGBT”12. Nesta dimensão, as entrevistadas mencionaram a 

falta de investimento no âmbito da prevenção e do combate à violência entre duas 

mulheres numa relação, sendo que outras lutas são mais priorizadas.  

Assim sendo, a autora conclui que Portugal está, ainda, muito marcado por uma 

ausência de medidas específicas para a prevenção e intervenção/combate à violência na 

relação entre duas mulheres em relações de intimidade. Santos (2012) refere, ainda, 

que são necessárias campanhas voltadas para a violência conjugal lésbica, para se dar 

visibilidade ao problema e haver um maior investimento em medidas políticas e jurídicas 

mais inclusivas. 

“No caso particular da violência conjugal entre mulheres, acrescem fatores 

especificamente associados à condição lésbica num contexto heterossexista, 

heteronormativo e lesbofóbico dominante. Tal contexto é propiciador de condições 

favoráveis à acumulação de fatores de opressão, colocando as vítimas de violência 

conjugal lésbica numa situação de particular vulnerabilidade, decorrente do estatuto 

invisível da sua biografia íntima. Incluem‑se nestes fatores de opressão o isolamento, a 

falta de redes sociais de apoio (família, amigas/os, vizinhança, etc.), a homofobia 

internalizada, a falta de formação de agentes institucionais e as ameaças de outing em 

 
11 ibidem 
12 ibidem, pp. 11-12 
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contexto familiar e profissional (…). Esta conjunção de elementos amplifica a gravidade 

dos processos de violência conjugal lésbica, remetendo a vítima para uma vivência 

particularmente isolada e silenciada.” (Santos, 2012, p. 6). 

 

2.3. A especificidade dos homens gays 

Não obstante algumas características similares com a violência entre mulheres 

lésbicas, como é o caso da homofobia internalizada, o abuso de substâncias, o consumo 

de álcool e drogas ilícitas, também a violência entre homens gays tem a sua própria 

especificidade, que os coloca à prova na mesma sociedade sexista e heteronormativa. 

Os gatilhos que despoletam a violência entre dois homens envolvidos numa relação 

íntima, estão, na mesma, relacionados com a homofobia internalizada, mas, também, 

com os papéis de género, tal como acontece nas mulheres lésbicas. No entanto, 

evidencia-se uma posição contrária (Woodyatt e Stephenson, 2017). 

Num estudo de Woodyatt e Stephenson (2017), foi possível concluir, em 

primeiro lugar, que existe, tal como se verificou nas relações entre duas mulheres, uma 

prevalência significativa de VPI em relações de dois homens, tal como em casais 

heterossexuais. Assim sendo, os autores procuraram investigar a faceta emocional da 

violência entre dois homens, perceber a sua dinâmica e como esta era percebida pelos 

próprios indivíduos. Este estudo contou com 64 participantes, sendo que estes se auto 

identificaram como homens gays ou bissexuais. Na fase de análise, os autores 

conseguiram perceber que os antecedentes da violência neste tipo de casais estavam 

ligados à homofobia internalizada, pela vergonha, pelas diferenças de poder, pela falta 

de compatibilidade e pelo abuso de substâncias. Segundo este trabalho, interessa focar 

que a homofobia internalizada e a vergonha de si próprios, são meios condutores para 

a acumulação de raiva e rejeição do parceiro, que leva a momentos de tensão e violência 

entre o casal. Assim, estes dois fatores supracitados são causa da inibição na procura de 

apoio por parte das vítimas. 
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Ainda no estudo de Woodyatt e Stephenson (2017), foi possível constatar uma 

característica muito própria das relações entre dois homens, que gera uma grande fonte 

de tensão e violência no casal. Esta especificidade sobressai-se pela sua face contrária, 

comparativamente à relação entre duas mulheres – a perspetiva da dominância, 

socialmente incutida. Numa perspetiva sexista sobre as mulheres, onde o papel de 

género as define como não sendo agressoras e não tendo atitudes dominantes, a 

dominância entre dois homens é caracterizada pelas atitudes de possessão e desejo de 

controlar o parceiro. Ou seja, existe um “medir de forças”, devido à pretensão de se 

querer ser a figura dominante masculina da relação. Este desejo pode derivar de um só 

parceiro sobre o outro, como de ambos em simultâneo, sendo que tanto uma situação, 

como a outra, têm as suas consequências trágicas, violentas e tóxicas. Além da 

dominância masculina, os autores evidenciaram a dominância financeira, que subjuga 

um dos parceiros ao outro, tornando-o dependente e fragilizado, aumentando a tensão 

entre o casal. 

Um outro estudo, realizado na China (Liu et al., 2018), focou o tema da violência 

sexual nos casais gays em relação com a infeção pelo vírus da imunodeficiência humana 

(VIH). O estudo visou demonstrar esta especificidade dos casais homem-homem, sendo 

que há um risco maior para homens gay de contrair a doença, através de relações de 

intimidade, onde há um parceiro dominante, que, no caso, deriva, maioritariamente, de 

uma dependência financeira. Os autores designam os parceiros submissos deste tipo de 

relação como “Money boys”, em que a dinâmica se desvia por caminhos mais complexos 

de intimidade e onde a relação sexual se dá como o maior interesse, mas, também, há 

uma pretensão por apoio emocional e financeiro. Neste estudo, verificou-se, ainda, que 

a VPI é mais reportada por homens homossexuais mais jovens, em que o agressor é o 

mais velho. Segundo Liu et al. (2018, p. 146), este pormenor demonstra um risco 

acrescido de infeção e de tendência para violência sexual acrescida.  

Consequentemente, o VIH é considerado uma motivação forte, segundo Dias et 

al. (2016), para uma estigmatização e desvalorização de um portador da doença, 

provocando uma alteração na sua identidade, tornando-a negativa e fonte de 
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preconceitos. Os mesmos autores constataram que “(…) os homens que fazem sexo com 

outros homens são particularmente afetados pelo estigma do VIH, porque são vistos 

como pessoas cujos comportamentos sexuais os expõem, por iniciativa própria, a 

situações de risco que são socialmente censuráveis.” (Dias et al., 2016, pp. 22–23). Ou 

seja, além do risco acrescido de infeção por VIH nas relações sexuais de homens 

homossexuais, torna-se agravada a condição destes indivíduos face aos preconceitos e 

estigmas sociais. Aqui, está evidente uma dupla condição, que se traduz pelos indivíduos 

homossexuais seropositivos, agravando-se a sua a situação de vítima no momento de 

procura de apoio. No estudo de Dias et al. (2016), os autores concluíram que “(…) 27,7% 

dos inquiridos declararam ser alvo de situações de abuso por parceiro íntimo ou 

sexual.”, salientando que “as vítimas ora reagiram de forma igualmente violenta, ora 

procuraram ajuda e apoio na rede de relações informais, nomeadamente familiares e 

amigos. Apenas uma minoria recorreu às autoridades policiais.”, e, deste modo, 

afirmaram ainda que “o medo e o preconceito da força da homofobia emergem como 

fatores inibidores da denúncia de tais situações (…)” (2016, p. 167). 

Com o stress de minorias, também evidente nas relações entre dois homens, são 

mais as similitudes de antecedentes e tipos de violência do que as diferenças, 

comparativamente às mulheres lésbicas. O que se consegue concluir, é que as 

especificidades de relação e do conflito entre dois homens e entre duas mulheres se 

distinguem, maioritariamente, pelos papeis de género, incutidos socialmente, que 

provocam as altercações entre os dois indivíduos de cada casal de forma diferente. 

Contudo, a opressão minoritária é fonte do mesmo grande fator, que é a homofobia e 

preconceito generalizados.  

 

3. A oferta de apoio em Portugal 

O apoio às vítimas de violência doméstica tem sido, cada vez mais, uma 

prioridade da saúde pública, em Portugal. Várias têm sido as medidas e políticas públicas 

aplicadas neste âmbito, que se foram alterando e melhorando com o passar dos anos. 

Numa nota recente à comunicação social, publicada pelo Governo português (Gabinete 



 
 

24 
 
 

da Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualdade, 2019), é possível constatar que 

foi relatado um compromisso significativo das instituições portuguesas para combater 

e prevenir a violência contra as mulheres, suprir as desigualdades de género e, também, 

a garantia da promoção dos direitos das pessoas LGBT+ e da violência doméstica tanto 

em casais heterossexuais, como em casais LGBT+, desde 2015, até à data do comunicado 

(2019). 

Não obstante, os esforços para dar visibilidade e apoios consideráveis às vítimas 

de VPI em casais homossexuais, ainda estão aquém do que é necessário. Este terceiro 

capítulo visa explorar as políticas públicas implementadas em Portugal para trazer maior 

visibilidade à comunidade LGBT+ e o papel das instituições e estruturas de apoio às 

vítimas, no âmbito da VPI em casais do mesmo sexo.  

3.1. As medidas e políticas públicas pelos direitos LGBT+  
 

Como já foi previamente referido, o Governo português tem vindo a dar alguns 

passos essenciais para integrar a comunidade LGBT+ na sociedade. Massacrada pelos 

horrores da discriminação, esta comunidade ganhou a sua prezada e tão esperada 

relevância com o passar do tempo, tendo vindo a adquirir alguns direitos fundamentais 

para o bem-estar humano, comuns a qualquer cidadão português heterossexual.  

Ao nível da mudança político-jurídica, como é possível verificar no quadro 2, tudo 

começou em 1989, com a descriminalização da homossexualidade em território 

nacional. Este foi um marco extremamente importante para iniciar a longa jornada pelos 

direitos da comunidade LGBT+ junto das instituições legais, para, eventualmente, serem 

reconhecidos no patamar social. Durante 19 anos, após esta mudança na lei, tendo em 

conta que de 1926 a 1974 se viveu um período de fixa e opressora estruturação social 

(Ditadura Salazarista), enraizada nos valores da família tradicional heteronormativa, não 

se realizou qualquer outra alteração com base nos direitos LGBT+ (Santos, 2018, pp. 39–

41) – “(…) durante quase 100 anos, o Código Penal português, através dos artigos 70º 

e 71º entendia a homossexualidade como “prática de vícios contra a natureza” e a 

punição passava, entre outras, pelo “internamento em manicómio criminal” e pela 

“interdição do exercício de profissão”” (CIG, 2021). 
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Quadro 2 - Mudanças Político-Jurídicas dos direitos LGBT em Portugal 

 

Fonte: Santos (2018) 

Ainda com base no quadro acima apresentado, alguns outros grandes marcos na 

lei portuguesa foram estabelecidos quanto aos direitos LGBT+ até ao ano 2018, e todos 

eles de uma enorme importância para a crescente visibilidade da comunidade e dos 

problemas que estavam, até então, desvalorizados pela rejeição da diferença. A revisão 

do código penal de 2007, veio trazer o reconhecimento legal da VD entre pessoas do 

mesmo sexo, entre outras essenciais mudanças. No entanto, 16 anos depois, ainda é 

precisa alguma luta para que a visibilidade dos temas inerentes ao contexto LGBT+ seja 

Ano Mudança político-jurídica LGBT+ em Portugal 

1982 Descriminalização da homossexualidade  

2001 

Aprovada a lei das uniões de facto: Discutida, pela primeira vez, em 

1997, esta lei torna legítima a coabitação dos conjugues, 

independentemente da sua orientação sexual 

2003 
Proibição da discriminação com base na orientação sexual – incluída na 

Constituição portuguesa a partir de 2004 

2007 

Revisão do Código Penal – Entre outras, consta o reconhecimento da VD 

entre pessoas do mesmo sexo e agravamento das penas relativas a 

crimes de ódio, por motivo de orientação sexual 

2016 Aprovada a lei da adoção por casais do mesmo sexo 

Dez. 2016 

Decreto Regulamentar n.º 6/2016 no Diário da República: Garantido o 

acesso à Procriação Medicamente Assistida (PMA) a todas as mulheres, 

independentemente do seu estado civil, orientação sexual e diagnóstico 

de infertilidade 

2018 
Decreto n.º 228/XIII: Direito à autodeterminação de género e à 

proteção das características sexuais de cada pessoa 
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reconhecida ao nível social e cívico, entrando, também, pela consciência individual 

portuguesa e, assim, suprimir, ainda mais, as mentalidades e manifestações retrógradas 

de inferiorização e preconceito. Apesar de tudo o que já foi referido, é de salientar a 

importância do ativismo e movimentos LGBT+, que têm sido uma força poderosa na 

reivindicação de direitos e empoderamento dos indivíduos reprimidos na sua história, 

penados pela sua diferença (Santos, 2018, p. 49). 

“Desde 2011, os planos nacionais enquanto instrumento de execução das 

políticas públicas, integram a área estratégica da orientação sexual e identidade de 

género com o objetivo de prevenir e combater todas as formas de discriminação em 

função da orientação sexual e da identidade de género e promover a sensibilização de 

toda a sociedade portuguesa para esta problemática.” (CIG, 2021). 

A exigência por uma melhor qualidade de vida dos indivíduos LGBT+ não fica por 

aqui. Foram de grande valor os planos já implementados por organismos como a CIG, 

destacando um em específico, surgido no ano de 2018, designado de “Plano de Ação de 

combate à discriminação em razão da Orientação sexual, Identidade e Expressão de 

género e Características sexuais”, através Estratégia Nacional para a Igualdade e Não 

Discriminação – Portugal + Igual (2018-2030) (Presidência do Conselho de Ministros, 

2018). Esta foi mais uma das alavancas para um futuro melhor em sociedade, permitindo 

abrir horizontes e continuar a promover os direitos, mas, também, a garanti-los para 

que não haja um retrocesso.  

A CIG coordena, também, a Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência 

Doméstica (RNAVVD), que é composta “… entre outros, por casas de abrigo, respostas 

de acolhimento de emergência e estruturas de atendimento a vítimas…” (Gabinete da 

Secretária de Estado para a Cidadania e a Igualdade, 2019). Esta rede centrou-se no 

objetivo de inclusão, refletindo sobre as especificidades da população portuguesa, e 

criou respostas especializadas para as vítimas da comunidade LGBT+, com acessos a três 

novas estruturas de atendimento, sendo uma no Porto e duas em Lisboa, e ainda um 

centro de acolhimento de emergência para este tipo de vítimas. Além disto, no mesmo 
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documento referente à nota à comunicação social13, foram, também, anunciados 

financiamentos para a implementação de planos para a igualdade, dirigidos aos 

municípios nacionais. 

Quanto à VPI, em 2016 foi ainda lançado um “Guia de Boas Práticas no apoio a 

vítimas de Violência Doméstica” (Moleiro, Pinto, Oliveira e Santos, 2016), cujos autores 

pertencem ao Centro de Investigação e Intervenção Social do Instituto Superior de 

Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE). Este guia foi apresentado por Catarina 

Marcelino, Secretária de Estado para a Cidadania e Igualdade, em março de 2017 (XXI 

Governo - República Portuguesa, 2017), e tem como finalidade servir como um conjunto 

de linhas orientadoras para a prática profissional dos funcionários das estruturas de 

apoio a vítimas, proporcionando uma maior facilidade na identificação, sistematização 

e aprofundamento dos conhecimentos destes profissionais, no momento de apoio a 

vítimas de violência doméstica em relações de intimidade LGBT+. 

 

3.2. O papel das estruturas de apoio a vítimas 
 

O estatuto de vítima é um rótulo que se poderia designar de coletivo, pela sua 

capacidade de poder ser atribuído a qualquer indivíduo. Assim sendo, existe uma 

consciência da vulnerabilidade humana, que é essencial para o uso da compaixão. Essa 

compaixão, é dirigida a vítimas que passaram por uma ou mais situações de violência, 

que acarretou consequências negativas, afetando diversas áreas das suas vidas, como é 

o caso da sua saúde física, psicológica e emocional, mas, também, as suas esferas 

familiares, financeiras, de trabalho e de amigos. Este sofrimento das vítimas pode ser 

amenizado quando, à falta de apoio no seio familiar e círculo de amigos, existe 

estruturas de atendimento/apoio disponíveis para prestar auxílio. Devido à sua natureza 

e caracterizante vulnerabilidade, as pessoas dependem todas umas das outras, em 

diferentes níveis e momentos da vida (Gracia, 2017). 

 
13 Ibidem 
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Acompanhado da compaixão, vem o sentimento de justiça, aquele que move os 

cidadãos para a necessidade de entreajuda e solidariedade, que se tornam 

indispensáveis para o equilíbrio social. O atendimento às vítimas passa por isso mesmo, 

ou seja, por atos solidários e justos, desprovidos de preconceitos e críticas, tendo em 

atenção as fragilidades das mesmas, as suas vozes e as sensibilidades dos problemas. 

Para tal acontecer, as estruturas de atendimento a vítimas de VD e, especificamente, de 

VPI, têm o papel indireto (intervenção nas situações das vítimas) e o papel direto (apoio 

psicológico, emocional e social, bem como o encaminhamento para as respostas 

adequadas, através do ideal de justiça). Além disto, as estruturas de apoio a vítimas 

devem contar com a entreajuda dos profissionais e/ou voluntários, um reconhecimento 

do sofrimento das vítimas, para que se realizem todos os esforços necessários, e, 

também, suporte financeiro para qualquer período de apoio (Gracia, 2017). 

“Mas esse julgamento pode ser — e, aliás, muitas vezes é — moldado pelos 

preconceitos sociais e pelas condições de vulnerabilidade e de exclusão social. No caso 

de vítimas pertencentes a grupos não hegemónicos é especialmente frequente a dúvida 

no que diz respeito à sua inocência tornando-se assim difícil, ou até neutralizado 

totalmente, o sentimento de compaixão dirigido a elas.”14 

Como explicado pelo autor supracitado, o apoio às vítimas é, frequentemente, 

medido, através de ideias preconcebidas e pela distinção das vítimas, devido às suas 

especificidades. A ideia de “vítimas boas” e “vítimas más”, definindo o seu estatuto de 

“merecedoras” ou “não merecedoras” de atendimento adequando, descreve os 

comportamentos a ser evitados. Gracia (2017) menciona, ainda, a ideia contrária, que 

também deve ser evitada, ou seja, aquela ação desmedida em que existe uma excessiva 

compaixão pelas vítimas, que se tomam como detentoras do poder interventivo, sendo 

exigentes nas punições do/a seu/sua agressor/a. Muitas vezes, como forma de as honrar 

e apoiar é feita, pelos profissionais e técnicos na frente do atendimento às vítimas, uma 

decisão parcial e irracional. 

 
14 ibidem, p. 34 
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É neste sentido que é necessária uma formação bem estruturada aos 

profissionais que atendem estas vítimas, para que as intervenções sejam realizadas de 

forma justa, racional e coesa. Sem uma orientação forte no apoio às vítimas de VD ou 

VPI, originam-se obstáculos, criados pelas crenças e linhas de juízo erradas, o que 

conduz, muitas vezes, à descredibilização e desvalorização da vítima, exacerbando a sua 

condição e as consequências (António, 2021). 

3.2.1. As estruturas de atendimento e apoio em Portugal 
 

Em território nacional conta-se com vários tipos de resposta no que concerne à 

VD e VPI. Estas respostas passam, essencialmente, por centros de atendimento, vários 

tipos de apoio, linhas telefónicas SOS e até casas-abrigo para acomodar as vítimas. No 

momento de apoio, existe, nestas estruturas (privadas ou públicas), equipas técnicas 

pluridisciplinares, que servem, a vários níveis, as vítimas, através do apoio direto e 

indireto. A CIG é, em Portugal, o organismo responsável, que trata de coordenar e gerir 

os planos de especificidade para todos os tipos de questões relacionadas com o género 

e resposta às várias alterações sociais e políticas da sociedade, tendo sempre os seus 

princípios, de igualdade de género e cidadania, como fios condutores das suas medidas 

(CIG, 2020; Correia e Sani, 2015). 

A CIG representa, ainda, múltiplas ONG’s e outros, com diversos objetivos e 

princípios próprios, mas onde o apoio e atendimento são feitos com o propósito geral 

de proteção e acompanhamento das vítimas. As associações como a Associação 

Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), a União de Mulheres Alternativa e Resposta 

(UMAR), entre outras, são perfeitos exemplos desse apoio e acompanhamento, que têm 

em atenção as especificidades das vítimas, mas não são especializadas e direcionadas 

fundamentalmente para a comunidade LGBT+. Quanto às estruturas específicas, 

oficialmente direcionadas para a essa comunidade, ou com planos de promoção para a 

igualdade e inclusão, recentemente, é possível verificar um número significativo delas, 

sendo que todas prometem a não discriminação e atenção especializada dos técnicos e 

profissionais. A informação dessas estruturas encontra-se no quadro 3, abaixo 

representado. 
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Quadro 3 - ONG's e outras Associações direcionadas à comunidade LGBT+ 

Associação/estrutura de acompanhamento Descrição 

Associação Amplos Associação de Mães e Pais pela Liberdade de 
Orientação Sexual e Identidade de Género 

Associação Plano i Promoção da Igualdade e Inclusão 

Ação pela Identidade Ação pela identidade, intervenção transexual e 
Intersexo 

Associação ILGA Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e 
Intersexo 

Associação Tudo Vai Melhorar Comunicar com jovens gays, lésbicas, bissexuais, 
trans e intersexo de todo o mundo com objetivo de 
lhes transmitir esperança e criar as mudanças 
necessárias para tornar as suas vidas melhores 

Casa QUI Associação de Solidariedade Social 

Clube Safo Organização de defesa dos direitos das mulheres 
lésbicas portuguesas 

Grupo Transexual Portugal Grupo de defesa dos direitos sexuais 

Identidades e Afetos Associação constituída por psicólogos e psiquiatras 
que trabalham as questões de género e 
sexualidade 

Lóbula Coletivo de intervenção cultural e política de linha 
trans, queer e feminista 

Opus Diversidades (Antiga Opus Gay) Especial incidência nas minorias sexuais e étnicas 

Panteras Rosa Frente de combate à LesBiGayTransFobia 

Poly Portugal Grupo de discussão e apoio para pessoas que se 
interessam por e/ou praticam o polyamor 

Rede ex-aequo Associação de jovens LGBT+ e simpatizantes 

Rumos Novos Associação de homossexuais católicos 

Transmissão Associação Trans e Não-Binária 

Variações Associação de Comércio e Turismo LGBT+ de 
Portugal 

Fonte: Informação retirada do website oficial da CIG (2021) 

Como foi referido no ponto 3.1., a comunidade LGBT conta, apenas, com três 

respostas especializadas para as vítimas e um centro de acolhimento, também ele 
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especializado, orientados por algumas das estruturas descritas no quadro 3. Duas das 

respostas estão situadas em Lisboa, sendo estas o Serviço de Apoio a Vítimas da 

Associação ILGA Portugal e o Gabinete de Apoio à Vítima para a Juventude LGBT+, da 

Associação Casa Qui (com um pequeno centro de acolhimento temporário). A Terceira 

resposta, localizada no Porto, em Matosinhos, é o Centro Gis, da Associação Plano i. Por 

fim, quanto ao centro de acolhimento, este é designado como uma resposta de 

hospedagem de emergência especializada para os indivíduos LGBT+, denominada de 

Casa Arco-Íris e esta é, também, orientada pela Associação Plano i (CIG, 2021). 

O SAV da ILGA Portugal, é orientado segundo contactos para agendamento e 

horários para esse efeito, e foi pensado para responder aos problemas identificados 

pelos cidadãos LGBT+, tais como vivências de discriminação e vitimação, bullying nos 

locais de trabalho, violência doméstica e incapacidade de denúncia de situações de 

vitimação e crimes de ódio que ocorrem na comunidade, instituições e serviços (ILGA 

Portugal, 2021).  

O GAV da Associação Casa Qui presta acompanhamento especializado, apoiando 

em situações de bullying, violência doméstica e/ou familiar e de expulsão de casa. Desde 

dezembro de 2019, a Casa Qui contou com a abertura da ReAjo, em Lisboa, uma 

resposta de autonomização para jovens LGBT+, sendo esta constituída por um 

apartamento para jovens entre os 16 e os 23 anos, em situação de sem-abrigo por 

expulsão de casa, fugas por situação de violência e vulnerabilidade, e outras situações 

de perigo/risco, para uma permanência entre 6 meses e 1 ano (Casa Qui, 2020) 

Por fim, a Associação Plano i, que conta com vários outros projetos neste sentido, 

é a fundadora do Centro Gis e do Centro de Acolhimento Casa Arco-íris, os primeiros da 

cidade do Porto. A assinatura do compromisso para a criação do novo centro de 

respostas para a comunidade LGBT+, realizou-se em novembro de 2016, com a 

Associação Plano i e com a CIG, entrando em funcionamento nos inícios de 2017. Estas 

instalações ficaram situadas no Porto, cedidas pela Câmara Municipal de Matosinhos. 

Os objetivos do Centro Gis passam pela promoção da saúde e bem-estar das pessoas 

LGBT+ e dos seus familiares, integração da inclusão destes indivíduos, combater a 
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discriminação em geral e a violência a que estes estão sujeitos e, também, fornecer 

informações para uma intervenção pública mais organizada e esclarecida (Associação 

Plano i, 2021). A Casa Arco-Íris, também com o apoio da Câmara Municipal de 

Matosinhos, foi criada em 2018, está integrada na RNAVVD e foi o primeiro centro de 

acolhimento de emergência a nível nacional. Com objetivos como assegurar o 

acolhimento urgente e temporário a vítimas de VD LGBT+, apoio psicológico, social e 

jurídico, e apoio na reconstrução de uma vida autónoma e independente das vítimas, 

esta casa-abrigo tem capacidade para nove indivíduos, podendo, entre elas, acolher 

filhos/as menores de idade, ou de qualquer idade com deficiência e dependentes destas 

(Associação Plano i, 2021; Câmara Municipal de Matosinhos, 2018). 

No entanto, apesar destes inovadores e inclusivos serviços de apoio, ainda existe 

uma carência, no restante território nacional, de respostas especializadas para as 

vítimas de violência doméstica/VPI entre casais do mesmo sexo e preconceitos/crimes 

de ódio homossexuais, sendo que as únicas existentes se centram nas grandes cidades 

como é o caso do Porto e Lisboa. 

 

3.3. O poder do Ministério Público e as entidades competentes 

Tal como os Supremos Tribunais, também o Ministério Público (MP) é um orgão 

constitucional de poder judicial, independente e autónomo, que defende, representa e 

protege a legalidade democrática, o Estado e exerce a ação penal. O MP é constituído 

primeiramente pela Procuradoria-Geral da República, que é o seu orgão superior, e 

pelas Procuradorias-Gerais Regionais e Distritais. Os restantes orgãos e agentes do MP, 

são organizados pela estrutura hierárquica, como é possível verificar na figura 2, abaixo 

representada. Apesar da sua caracterização geral pela ação penal, as suas funções não 

são limitadas a ela. O MP atua, também, nas áreas laboral, familiar e de menores, 

administrativa, em vários interesses públicos e de defesa dos mais débeis e incapazes, 

dando primazia à legalidade, e promovendo o acesso dos cidadãos ao direito e à justiça 

(Dias, Fernando e Lima, 2007; Ministério Público, 2021). 
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Fonte: Adaptado da figura em Dias et al. (2007, p. 26), apud http://www.PGR.pt 

 

Como exemplo, na Procuradoria-Geral Distrital do Porto, existe um Procurador 

Geral Distrital, um Departamento de Investigação e Ação Penal (DIAP), procuradores da 

República e procuradores ajuntos. O DIAP do Porto (Sede), conta com 12 secções de 

Ministério Público 

Órgãos Agentes 

Procuradoria-Geral 
da República 

(ÓRGÃO MÁXIMO) 

Procurador-Geral da República 

Vice-Procurador-Geral da República 

Departamento Central de 

Investigação e Ação Penal 

Gabinete de Documentação e 

Direito Comparado 

Departamentos de 

Contencioso do Estado 

Núcleo de Assessoria Técnica 

Conselho Superior do 

MP 

- Inspeção do MP - 

Conselho 

Consultivo da PGR 

Auditores Jurídicos 

Procuradorias-

Gerais Distritais 

Procuradorias da 

República 

Departamentos de 

Investigação e Ação 

Penal 

Procuradores-

Gerais Adjuntos 

Procuradores da 

República 

Procuradores 

Adjuntos 

Figura 2 - Estrutura hierarquizada do Ministério Público 
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ação, distribuídas pelas secções locais (municípios de Gondomar, Maia, Matosinhos, 

Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia) sendo que a 

primeira secção é aquela que gere os assuntos concernentes ao tema desta dissertação, 

e é dirigida à investigação de crimes de violência, maus tratos, criminalidade contra 

indivíduos vulneráveis e crimes contra a liberdade e autodeterminação sexual. Este 

departamento trata da investigação e prevenção da criminalidade violenta, altamente 

organizada, ou de especial complexidade (Ministério Público, 2021).  

Complementando com a ação do DIAP, a Polícia Judiciária é a entidade 

competente, que está encarregue das suas aptidões ligadas, tal como as vertentes do 

MP, à investigação criminal, apoio e encaminhamento das vítimas, denúncias, 

prevenção e combate ao crime, com a finalidade de dar um maior suporte às 

autoridades judiciárias, no processo investigativo e penal. Apesar de estar integrada no 

Ministério da Justiça, a Polícia Judiciária apenas atua sob direção e coordenação do 

Ministério Público (Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, 2020). 

Com a sua responsabilidade inteiramente coligada com o Estado Português, o 

MP rege-se pela Constituição da República Portuguesa, para colocar em prática as suas 

competências. Deste modo, este orgão compromete-se à aplicação da justiça, 

cumprindo todas as leis, que protegem os cidadãos, independentemente de género, 

recursos financeiros, orientação sexual, nacionalidade ou etnia. Pelo que, numa situação 

de VPI em casais LG, a ação e suporte do MP devem ser os comuns, praticados em todas 

as outras situações de violência/crime. 

 

4. Da questão à investigação: o processo metodológico 
 

A sensibilidade da temática da violência doméstica é, já por si só, um desafio para 

a investigação sociológica, pela complexidade das situações, questões íntimas e 

segurança das vítimas. Neste estudo, as dimensões da interseccionalidade acumulam 

com as questões da VPI, salientando-se a discriminação múltipla, traduzida pelos 

estereótipos de género, preconceito e invisibilidade, tão fortemente exercidos sobre a 

história da comunidade LGBT+. Estando focada na violência doméstica entre parceiros 
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íntimos LG, esta investigação prima-se pelo respeito à especificidade da problemática, 

tentando, deste modo, delinear a melhor abordagem metodológica para obter os 

resultados desejados. Ou seja, resultados estes que contribuam, de alguma forma, para 

futuras investigações e intervenções sociais neste âmbito. 

 

4.1. Enquadramento metodológico: a pergunta de partida e objetivos 

O primeiro passo para se iniciar uma investigação é, acima de tudo, pensar qual 

é a questão que se quer ver respondida. No desenvolvimento dos saberes e práticas, o 

investigador deve sempre refletir, interiorizar o seu papel imparcial e afastar-se 

julgamentos, enquanto cientista social. O saber científico-social pode, portanto, ser 

construído a partir de conceções teóricas e estudos previamente realizados, visando 

enriquecê-lo, através de uma nova exploração empírica, que é o caso aqui presente. 

(Quivy e Campenhoudt, 1998, p. 22) 

Assim sendo, com o foco geral na violência doméstica, procurou-se 

contextualizar a invisibilidade das pessoas LGBT+, para, por sua vez, se poder entender 

as dinâmicas de VPI em casais LG. Neste contexto, a questão principal deste estudo 

focou-se na identificação das variáveis associadas à procura de apoio e à receção desse 

apoio por parte deste tipo de casais. Ou seja, a questão de investigação estabeleceu-se 

como:  

De que forma os casais homossexuais, em situações de abuso doméstico na sua 

intimidade, procuram e recebem apoio por parte de instituições e estruturas de apoio? 

 Aqui, demarca-se uma hipótese, que se apresenta da seguinte forma: 

Existe uma dificuldade acrescida na compreensão e obtenção de apoio por 

parte de casais homossexuais em situação de violência na sua intimidade. 

Posto isto, a relevância associada a este trabalho prende-se com a necessidade 

de haver mais estudos acerca da problemática da violência doméstica em casais 

homossexuais, que, a propósito da sua invisibilidade social (proveniente do preconceito 
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face à comunidade LGBT+ em contexto hétero normativo), são frequentemente 

marginalizados e prejudicados na procura e obtenção de apoio, principalmente em 

grandes instituições, como é o caso, por exemplo, da instituição policial (Donovan e 

Barnes, 2019). A investigação neste âmbito é, então, crucial para, não só dar a conhecer 

a realidade social destes indivíduos, como gerar uma consciencialização e provocar uma 

mudança positiva, para que os casos de violência doméstica sejam mais facilmente 

detetados, reportados e solucionados, através de respostas especializadas para a 

comunidade LGBT+. 

 

4.2. A abordagem metodológica 

“A investigação em ciências sociais segue um procedimento análogo ao do 

pesquisador de petróleo. Não é perfurando ao acaso que este encontrará o 

que procura. Pelo contrário, o sucesso de um programa de pesquisa 

petrolífera depende do procedimento seguido” (Quivy e Campenhoudt, 

1998, p. 15) 

O trabalho de investigação social é um processo que requer rigor, mas, também, 

alguma flexibilidade por parte do investigador. Primeiro, porque são necessários 

métodos para a elaboração e concretização de um determinado projeto. Segundo, 

porque o investigador social deve estar preparado para os possíveis e variados entraves 

ao estudo que pretende realizar. Ora, a investigação em ciências sociais tem como 

objetivo “(…) conceber e aplicar um dispositivo de elucidação do real (…)”, através da 

sua própria metodologia, sendo que o cientista social a adapta conforme o seu tipo de 

trabalho investigativo, de acordo com o seu projeto, trabalho exploratório que realiza, 

a construção do plano de pesquisa, a escolha de técnicas de recolha de dados, e o 

tratamento e análise dos mesmos (Quivy e Campenhoudt, 1998, p. 16). 

Aquando da abertura da porta ao tema da violência doméstica e de género, 

várias foram as janelas que, com o desenvolver científico, ficaram fechadas ou 

semiabertas. Este é o caso da violência na intimidade de casais homossexuais que, no 
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seu estatuto de inexistência ou invisibilidade, não teve, desde cedo, atribuído o seu grau 

de extrema importância, como já foi possível comprovar na bibliografia explorada.   

Com a intenção de tornar este trabalho rigoroso, sistemático e conciso, recorreu-

se, inicialmente, ao estabelecimento do tema ou objeto de estudo, que foi introduzido 

pela questão de partida, evidenciada anteriormente. Por sua vez, esse tema/objeto de 

estudo, foi escrutinado através de uma inaugural exploração nas bases de dados de 

bibliografia científica, centrada nos tópicos essenciais para uma contextualização e 

conhecimento de factos e fenómenos relacionados com o mesmo. Estes deram um olhar 

sobre o que já foi pensado e investigado anteriormente por outros autores, e rompe 

com as ideias preconcebidas e representações sociais, possibilitando a investigação aqui 

proposta. 

Foi considerado pertinente, para circunstâncias da investigação empírica, 

recorrer a uma abordagem qualitativa. Este tipo de abordagem é de cariz, 

essencialmente, interpretativo pelo próprio investigador, em que o seu envolvimento é 

mais pessoal e reflexivo, apesar de não se deslocar do seu papel imparcial (Creswell, 

2010). Diferentes das ciências naturais, os objetos de estudo da Sociologia são derivados 

de fenómenos complexos. Assim, a perspetiva qualitativa volta-se para os aspetos 

microssociológicos, ou seja, faz-se uma análise dos microprocessos, tendo em conta as 

ações sociais individuais e de grupo, produzindo conhecimento útil, orientado por um 

projeto ético, que visa a solidariedade, harmonia e a criatividade. Ora, o objetivo é a 

aproximação aos dados, para que a realidade social seja fragmentada e, depois, colocá-

la em análise como um todo, sendo possível apreendê-la e compreendê-la da melhor 

forma possível (Martins, 2004). 

 Por este trilho, foram selecionadas as entrevistas como ferramenta de recolha 

de dados, de tipo semiestruturado, para ser apresentado conteúdo empírico rico em 

qualidade, dando, não só uma exigência centrada nas questões importantes, mas, 

também, uma certa flexibilidade, que permitiu uma conversa fluída com as pessoas 

entrevistadas. Assim, foi possível estimulá-las, através da interação, a verbalizarem as 
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suas convicções e opiniões de forma mais livre e relaxada, embora por uma ordem de 

questões, previamente formuladas.  

Tal como refere Bryman (2012), na sua obra Social Research Methods, a pesquisa 

qualitativa, como abordagem neste estudo, permite colocar a ênfase nas perspetivas 

das pessoas a ser entrevistadas e no foco das ideias gerais, formuladas desde o início da 

conceção e desenvolvimento da temática desta dissertação. Assim, o ponto de vista das 

entrevistadas é o alvo de maior interesse, pois vagueia-se por opiniões por elas 

desenvolvidas, possibilitando levantar resultados, que não se alcançariam por meio de 

uma pesquisa quantitativa.  

Tendo já a hipótese construída, para se poder dar uma possível resposta à 

questão principal deste estudo, e a ferramenta a ser utilizada para a recolha de 

informações pertinentes, pretende-se prosseguir para a organização e verificação 

empírica dos dados qualitativos, que foram levantados. Para isto, é necessária a análise 

e interpretação do conteúdo das entrevistas, que fará gerar as conclusões face à 

mencionada hipótese (Quivy e Campenhoudt, 1998, p. 211).  

4.3. As entrevistas  
 

As entrevistas semiestruturadas tiveram como objetivo aproximar este estudo à 

realidade das vítimas de VPI homossexuais, no momento em que solicitam apoio, 

através das perspetivas de técnicos/profissionais, que prestam os seus serviços em 

associações ou instituições ligadas às vítimas de violência doméstica. Numa fase inicial 

do projeto, havia uma incerteza de qual seria o público-alvo a entrevistar. Tinha-se 

pensado em duas opções. A primeira, seria entrevistar vítimas de violência em relações 

LG, que se pressupunha que viesse a ser de difícil acesso, não só pela sensibilidade da 

situação em que se encontram ou já se encontraram, como, também, pela possível falta 

de disponibilidade, pela insegurança e desconforto que pudessem sentir, e pelo curto 

tempo para realização do trabalho. Foi neste sentido que ficou decidido recorrer a outra 

via, focando-se os especialistas de estruturas, que trabalham com este tipo de vítimas, 

para se poder alcançar informações pertinentes face às dinâmicas de apoio às vítimas 
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de relações do mesmo sexo e às suas atitudes e sentimentos, provenientes dessa 

procura e interação. 

 Devido à situação pandémica atual de COVID-19 e à consequente transição de 

relatório de estágio para dissertação, verificou-se uma dificuldade agravada em entrar 

em contacto presencial com as futuras pessoas a serem entrevistadas. Foi, deste modo, 

que se refletiu numa solução alternativa e se resolveu fazer uma pesquisa online das 

variadas associações e instituições suscetíveis de serem escolhidas para as entrevistas. 

O método de seleção destas estruturas de apoio não teve um forte conjunto de 

requisitos, uma vez que era apenas fundamental conseguir respostas positivas 

suficientes, para se obter conteúdo de qualidade, com a finalidade de se realizar uma 

análise que nos desse informação acerca do panorama da realidade nacional no âmbito 

do tema deste trabalho. 

De seguida, foi formulado um pedido formal de entrevista aos responsáveis ou 

mesmo funcionários das estruturas de apoio às vítimas, disponível em anexo15, com 

vista a dar a conhecer o estudo que estaria a ser realizado e a solicitar a participação dos 

mesmos. Deste modo, se os participantes assim o pretendessem, foi garantido o 

anonimato da associação/instituição e a confidencialidade dos dados seriam garantidos, 

sendo estes apenas utilizados para fins académicos e científicos, não recorrendo à 

identificação da pessoa entrevistada. De 18 solicitações feitas para a realização da 

entrevista, apenas seis respostas surgiram e se manifestaram positivamente, 

comprometendo-se à participação neste estudo de forma voluntária e consentida. Das 

seis pessoas entrevistadas, duas requereram um anonimato total (tanto da estrutura, 

como da entrevistada), duas optaram pelo semianonimato (anonimato da entrevistada, 

mas não da estrutura) e as restantes duas não fizeram questão de tornar as entrevistas 

anónimas. 

Vale ressaltar que, também devido à atual pandemia, ficou acordado entre a 

autora e as entrevistadas que as entrevistas seriam viabilizadas através de plataformas 

online, como foi o caso da plataforma Zoom-Colibri e a plataforma Google Meet, 

 
15 Anexo 5 
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aplicações informáticas, que permitem a realização de chamadas de vídeo e áudio em 

simultâneo. No entanto, apenas uma das entrevistas foi realizada presencialmente, por 

preferência da entrevistada, na cidade do Porto. As entrevistas foram realizadas dentro 

entre 3 de maio e 16 de junho de 2021. 

Para as entrevistas, foram formulados dois guiões16 que, apesar de serem 

tematicamente idênticos, diferem em algumas questões, por um motivo apenas – 

entendeu-se, no decorrer do trabalho, que nem todas as estruturas tinham tido 

contacto com vítimas de relações LG e, portanto, achou-se que não faria sentido existir 

apenas um guião com várias perguntas que, a priori, não se aplicariam a um caso ou ao 

outro. Isto permitiu, também, incluir questões especificamente dirigidas a cada um dos 

casos. Assim, foi mais enriquecedor criar um conjunto de questões para estruturas que 

já tinham tido, pelo menos, uma vítima homossexual, e outro conjunto para as 

estruturas que, até à data, ainda não tinham fornecido acompanhamento a este tipo de 

vítimas, mas cuja opinião e experiência de atendimento às vítimas, em geral, se revelou 

crucial para o presente estudo. 

4.3.1. Os guiões de entrevista 

Antes de se iniciar a entrevista propriamente dita, mas após ter-se dado início à 

videochamada, as pessoas entrevistadas foram alertadas para a necessidade de darem 

o consentimento informado17. Depois da identificação da autora do estudo, foram 

informadas de forma mais detalhada sobre o estudo em causa e, por fim, solicitou-se o 

consentimento das entrevistadas, não só para a continuação da entrevista, mas, 

também, para a gravação da mesma, no formato de áudio. Só depois de verbalizado o 

consentimento por parte das entrevistadas, se procedeu à gravação da entrevista. 

Quanto à estrutura do guião das entrevistas, ambas foram organizadas por um 

mapa de tópicos18, em que as designações gerais eram as mesmas, apenas diferindo nos 

objetivos específicos de cada designação.  

 
16 Anexos 1 e 2 
17 Anexo 6 
18 Anexo 3 e 4 
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Assim, os guiões ficaram, de modo geral, estruturados por sete fios condutores, 

sendo que os três primeiros, ou seja, a informação detalhada acerca do estudo, o termo 

de consentimento e informações relativas ao anonimato, referidos anteriormente, 

permitiram formalizar e tornar a entrevista legítima e segura para todas as partes. O 

quarto tópico, teve como objetivo obter informações de natureza sociodemográfica das 

pessoas entrevistadas, meramente para contextualização dos dados empíricos a serem 

levantados. Seguidamente, um quinto ponto incidiu sobre as informações referentes à 

associação ou instituição em causa, com a finalidade de se reconhecer os valores, os 

propósitos, público-alvo e parcerias das mesmas. O sexto tópico focou informações 

acerca do pedido de apoio e relação dos colaboradores com as vítimas, para se entender 

a dinâmica existente nestas interações e, por fim, o sétimo tópico pretendeu levantar 

informações acerca dos momentos de contacto com as vítimas, com vista a perceber se 

a interação foi bem estabelecida e dar um período de opinião livre à entrevistada. 

Partindo dos sete tópicos, acima descritos, formularam-se as questões, um total 

de 26 para um dos guiões e 22 para o outro, que foram divididas por cinco grupos 

distintos, com o fim de possibilitar uma linha de pensamento fluída e maior naturalidade 

de conversação. Esses grupos partiram de “questões sociodemográficas” para “questões 

acerca da associação que se insere”, continuando para “questões focalizadas no tema 

da violência em relações íntimas LG (Lésbicas/Gay)”, “questões focalizadas na prestação 

dos/as colaboradores/as” e, por fim, finalizando com uma “questão aberta”, ou seja, a 

questão final de opinião livre, mencionada no parágrafo anterior. 

4.3.2. As pessoas entrevistadas e a relação com as estruturas de apoio 

As pessoas que participaram neste estudo foram escolhidas pela própria 

associação ou instituição em que se inserem e que se mostrou disponível, ou por ato 

voluntário, após concordarem com as condições e contextualização temática inerentes 

ao trabalho. Trata-se, por isso, de uma amostra de conveniência, tendo por base o 

critério do informante privilegiado, tal como foi reconhecido pelas Associações 

participantes. 
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Apesar de se ter constatado uma divergência face à decisão de anonimato e 

confidencialidade, e de estarem autorizadas algumas identificações explícitas19 tanto 

das estruturas, como das participantes, foi decidido manter o anonimato de todas as 

pessoas entrevistadas no decorrer da investigação. Assim, foram apenas analisados os 

dados sociodemográficos e algumas questões relativas à relação entre as participantes 

e as estruturas de apoio a vítimas a que pertencem. Posto isto, para fins académicos, 

passar-se-á à descrição das seis pessoas entrevistadas, identificadas como X20, quanto 

ao género com que se identificam, à sua idade e grau de escolaridade ou formação 

académica. Noutro momento, serão analisados os papéis, posições que ocupam ou 

serviços que as participantes prestam nas associações/instituições de apoio em questão, 

há quanto tempo trabalham para as mesmas e em que zona do país é que estas se 

localizam, para haver uma contextualização destas a nível nacional. 

No quadro 4, abaixo apresentado, serão primeiramente analisadas as 

características sociodemográficas. 

Quadro 4 - Características Sociodemográficas das pessoas entrevistadas 

Entrevistado/a 
 
 
Aspeto Sociodemográfico 

e1 e2 e3 e4 e5 e6 

Género  Feminino Feminino Feminino Feminino Feminino Feminino 

Idade (em anos) 44 39 28 35 47 55 

Grau de 
escolaridade/Formação 
académica 

Doutoramen
to em 

Psicologia 
Social 

Licenciatura 
em 

Psicologia 
Clínica 

Mestrado 
em 

Psicologia 
Aplicada 

Mestrado 
em 

Psicologia 
Clínica 

Licenciatura 
em Serviço 

Social 

Licenciatura 
em direito e 
Magistratura 
no Ministério 

Público 

Fonte: Autora 

 
19 Faço, aqui, uma breve referência às estruturas cujas representantes consentiram a exposição da sua 
identidade: Associação plano i (e1), Cruz Vermelha Portuguesa – Delegação da Póvoa de Varzim – 
“RENASCER E VALORIZAR” (e3), ILGA Portugal (e4) e DIAP do Porto - Ministério Público (e6) 
20 X é o número que identifica a pessoa entrevistada, por data de realização da entrevista, e vai do 
número 1 ao 6. 
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Como é possível verificar, todas as participantes nas entrevistas para este estudo 

são do género feminino, sendo que as idades rondaram entre os 28 e os 55 anos. Quanto 

às habilitações académicas, as entrevistadas aproximam-se bastante, sendo que quatro 

delas se enquadram na área da Psicologia (duas em Psicologia Clínica, uma em Psicologia 

Social e uma em Psicologia Aplicada). A quinta entrevistada é licenciada em Serviço 

Social e a sexta é licenciada em Direito e Magistrada no Ministério Público. 

Quadro 5 - Pessoas entrevistadas em relação com as estruturas de apoio em que se 

inserem 

Entrevistado/a 
 
 
Relação à Estrutura 

e1 e2 e3 e4 e5 e6 

Tempo que trabalha na 
estrutura (em anos) 

5 15 2 6 22 29 

Papel/cargo que ocupa Presidente 
Técnica de 

apoio à 
vítima 

Psicóloga e 
coordenado

ra do 
projeto  

Psicóloga 
Clínica, 

técnica de 
apoio à 
vítima e 

coordenado
ra de 

serviços 

Técnica 
Superior 

Dirigente da 
secção 

integrada e 
especializada 
de violência 
doméstica 

(investigação de 
processos) 

Razões para prestar o 
serviço na estrutura 

Sentiu falta 
de respostas 
de 
associações 
de VD e 
especificame
nte na 
comunidade 
LGBT+ 

Criação de 
respostas na 
área da VD 

Falta de 
respostas na 
área da VD, 
na sua 
região 

Defesa dos 
direitos 
humanos; 
ativismo e 
papel mais 
interventivo 
fora do seu 
meio 
familiar e de 
amigos 

Interessada 
na 
problemátic
a da VD; 
iniciar 
respostas 
de 
atendiment
o e 
acompanha
mento de 
vítimas 

Desburocratizaç
ão na área da 
VD; desafio por 
fazer justiça 
quanto às 
vítimas; mais 
abrangência e 
dinamização na 
justiça 

Fonte: Autora 

No quadro 5, acima apresentado, faz-se uma caracterização das entrevistadas na 

estrutura de apoio ou instituição em que se inserem. Em primeiro lugar, pode-se notar 

um distanciamento largo, relativamente ao tempo de prestação de serviços nas 

estruturas, pelas entrevistadas. A técnica profissional entrevistada que tem menos 

tempo de serviço trabalha há 2 anos e a que tem mais tempo de serviço trabalha há 29 
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anos, nas estruturas em que se inserem. A média, relativa a este indicador, é de 13 anos 

de serviço. 

Quanto aos papéis ou cargos que as entrevistadas ocupam nas estruturas em 

que se inserem, consegue-se perceber que cinco delas têm cargos de presidência e 

coordenação dos projetos e dos serviços, bem como papéis de técnicas de apoio à vítima 

e prestação de apoio psicológico. A sexta entrevistada é dirigente da secção da VD, 

prestando serviços de investigação de processos-crime. 

Face às razões que levaram as entrevistadas a prosseguir as suas carreiras na 

área da VD, a maioria aponta a falta de respostas nesta área a nível regional e, também, 

de respostas especializadas. Nota-se uma necessidade, por parte das entrevistadas, de 

dinamizar soluções para a problemática e de uma maior abrangência e inclusão de todo 

o tipo vítimas, especialmente LGBT+, tendo como prioridade os direitos humanos. O 

ativismo e um papel mais interventivo na sociedade quanto à VD foram as duas 

motivações apontadas por uma das entrevistadas (e4). 

Para finalizar, quanto à distribuição geográfica das entrevistadas, tendo em 

conta a localização das estruturas onde prestam os seus serviços, a maior parte situa-se 

na região Norte e apenas uma na região Centro de Portugal. A Norte, conta-se com 

Matosinhos, Amarante, Póvoa de Varzim, Lousada e cidade do Porto, propriamente dita, 

todas pertencentes ao distrito do Porto. Ao centro, somente Lisboa ficou marcada por 

uma entrevistada e a estrutura em que se insere. Vale referir que nem todas as 

associações/instituições/organizações a que se solicitou a participação neste estudo, 

são precisamente dirigidas à área da violência doméstica. Três dessas estruturas têm 

outras funções, mas integram projetos que visam respostas de apoio e 

acompanhamento para vítimas de VD e VPI. 

 

5. Análise e resultados da investigação 

Segundo Bryman (2012), um estudo empírico, dirigido por investigadores das 

ciências sociais, necessita ter um mapa orientador de estratégias para atingir um dos 
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objetivos tão esperados: os resultados daquilo que recolheu. Não é por acaso que uma 

das grandes dificuldades da pesquisa qualitativa é, de facto, a forma como gera uma 

larga quantidade de dados empíricos. E, por isso, apesar de ser uma abordagem 

bastante atrativa, devido à sua capacidade de produzir conteúdo bastante rico, torna o 

trabalho mais complicado no momento de encontrar os caminhos analíticos ideais, já 

dizia o autor21.  

Após terem sido recolhidos os dados qualitativos, foi pertinente achar uma base 

de análise concisa, para dar o devido relevo e pertinência ao conteúdo que se obteve 

das entrevistas deste trabalho. Foi neste contexto que me inspirei numa ferramenta da 

Grounded Theory22, que é o coding, e que se define pela revisão das transcrições feitas 

das entrevistas, salientado, classificando, juntando e categorizando partes de cada 

entrevista, podendo ser adequado ao modus operandi da pessoa que está a investigar. 

No caso em concreto desta investigação, por serem cruciais os argumentos 

apresentados pelas entrevistadas, foi feita uma análise de conteúdo qualitativa, indireta 

e exaustiva, onde se procedeu à leitura das seis entrevistas na íntegra, e continuamente 

se apurou os diferentes discursos das pessoas entrevistadas por temas de interesse. 

Para este processo foi utilizada uma tabela-guia, apresentada em anexo23. Como as 

questões dos guiões de entrevista estavam divididas por determinadas secções 

temáticas, houve uma maior facilidade em organizar e situar pontos de referência 

importantes para a análise em diferentes categorias.  

Assim sendo, foi possível fazer-se o levantamento genuíno de todos os 

argumentos pertinentes das entrevistadas, colocando-as nos seus devidos encaixes, 

mesmo que tenham sido proferidos num outro momento da entrevista. Seguidamente, 

e com fundamento principal nas questões das entrevistas, foram criadas seis grandes 

dimensões de análise, sendo a última ligada diretamente às observações finais e/ou 

pensamentos livres das entrevistadas. 

 
21 Ibidem, p. 565 
22 Cunhada inicialmente por Barney G. Glaser e Anselm L. Strauss, na obra The Discovery of Grounded 
Theory: Strategies for Qualitative Research (1967) 
23 Anexo 7 
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 A primeira dimensão teve como objetivo focar a vocação e interesses das 

estruturas de apoio em causa, sendo que englobou determinadas questões como os 

seus princípios, falando, concretamente, do que defendem, quem pretendem proteger, 

apoiar e/ou guiar, quais são as suas motivações para as práticas que realizam e como 

procedem nesse percurso. 

A segunda dimensão partiu para uma análise à dinâmica de procura e oferta de 

apoio às vítimas, em cada uma das estruturas. Dentro desta dimensão, foi possível obter 

detalhes acerca do tipo de vítimas que mais tem procurado obter apoio ou informações, 

a frequência do pedido desse mesmo apoio ou informação por parte de vítimas de 

violência doméstica de modo geral e, também, essa mesma frequência especificamente 

por vítimas de violência entre parceiros íntimos homossexuais. 

Já a terceira dimensão faz luz sobre as dinâmicas do apoio às vítimas LGBT+, 

sobretudo às vítimas LG. Este grupo temático é composto pelo tipo de respostas que são 

desenvolvidas diretamente para as vítimas LGBT+ nas próprias estruturas, pelos 

sentimentos que são mais frequentemente demonstrados ou reportados pelas vítimas 

no momento de pedido de apoio, e, no seguimento desta última questão, perceber de 

que forma são interpretados estes sentimentos pelos técnicos de apoio à vítima. Esta 

última questão permite colocar o foco de análise da perspetiva destes profissionais, face 

ao nível de gravidade da situação. 

Seguidamente, a quarta dimensão incide sobre a posição dos profissionais das 

estruturas de apoio quanto às vítimas LG. Ou seja, aqui pretendeu-se explorar e dar 

relevância aos discursos de opinião destes técnicos face à problemática da invisibilidade 

LGBT+, destacando as vítimas homossexuais femininas e masculinas. Esta dimensão 

procurou enfatizar questões que levam a entender se o(a) profissional da estrutura: 

considera ou não que a esta orientação sexual condiciona a iniciativa de pedidos de 

apoio por parte  das vítimas; se considera que a situação de violência, nestas vítimas, se 

resolve com mais ou menos dificuldade, comparativamente às vítimas em relações 

heterossexuais; se acha que estas vítimas deveriam ser alvo de maior atenção por parte 

de todas as instituições/organizações responsáveis pela divulgação e formulação de 
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novas informações e medidas concretas para a comunidade LGBT+; se considera que 

deveria haver um tratamento diferenciado para este tipo de vítimas, ou seja, se deveria 

haver uma maior sensibilidade e cuidados específicos, tendo em conta a situação 

particular das vítimas de VPI LG; por fim, se as representantes das duas estruturas de 

apoio que nunca tiveram vítimas LGBT+ consideram que deveria haver informação 

explícita nos websites, ou mesmo nos edifícios físicos das organizações, que promova 

uma sensação de segurança para este tipo de vítimas e as incentive a procurar apoio 

nesse local. 

Uma quinta dimensão foi utilizada para examinar ponto de vista dos técnicos de 

apoio à vítima acerca da própria prestação no serviço que prestam, bem como a 

prestação dos colegas de trabalho e profissionais de outras estruturas, que não aquela 

em que os próprios se inserem. Assim sendo, procurou-se entender se o(a) profissional 

considera que existe diferentes formas de lidar com uma vítima, tendo em conta a sua 

orientação sexual, no seu meio; quanto ao diálogo com as vítimas, tentou-se perceber 

se existe ou existiu alguma dificuldade, por parte dos técnicos, em manter a conversa, 

saber orientar a pessoa necessitada de apoio para o melhor caminho a seguir, ou mesmo 

em ajudar nos vários níveis possíveis e adequados à situação; conhecer a perspetiva 

do(a) técnico(a) face à presença (ou não) de preconceito homofóbico na sua própria 

estrutura, mas, também, nas estruturas de apoio que conhece; por último, e com um 

peso especialmente relevante para esta investigação, levantou-se a opinião destes 

profissionais sobre a necessidade de uma nova formação a ser implementada nas 

associações/instituições, com vista a preparar e conscientizar os técnicos de apoio à 

vítima para a problemática e especificidade da VPI em relações homossexuais. 

Para concluir a análise das entrevistas, a dimensão número seis, permitiu criar 

um momento de reflexão e dar voz aos técnicos, para que pudessem expressar os seus 

sentimentos e/ou argumentos face à temática abordada. Apesar de existir uma questão 

exclusiva para esta abordagem, foram, também, agrupados os discursos livres das 

pessoas entrevistadas, que não se aplicavam nas questões formuladas no guião. Ou seja, 

aproveitou-se a informação suplementar, considerada importante, que as entrevistadas 

forneceram por iniciativa própria. Esta dimensão justifica a sua pertinência analítica, 
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pelo potencial de respostas que se pôde adquirir, sendo que concedeu às participantes 

a liberdade das perguntas já formuladas e ajudou a que se obtivesse uma informação 

detalhada das suas posições sobre o tema da tese. Além disto, permitiu, também, uma 

reflexão sobre a invisibilidade LGBT+, em geral. 

A conjugação de todas as dimensões formuladas permitiu uma análise extensa 

de todas as entrevistas.  Vale salientar e relembrar que, apesar dos discursos estarem 

agrupados em dimensões, as estruturas abordadas para as entrevistas não são comuns 

na sua denominação. Ou seja, não são todas simplesmente estruturas de apoio 

afirmadas como associações. Aqui, trabalhou-se com organizações não governamentais 

para a população em geral, mas, também, com uma associação exclusiva para vítimas 

LGBT+, por exemplo. Em suma, contou-se com a participação de duas associações (uma 

delas específica), uma instituição humanitária, duas autarquias e um órgão estatal.  

Quanto às autarquias e instituição humanitária, é ainda de referir que as respostas dadas 

são em função dos projetos que integram, para o atendimento e acompanhamento das 

vítimas de violência doméstica. 

Posto isto, a seguir, apresenta-se os resultados da presente investigação por 

categoria de análise. 

5.1. Vocação e Interesses 

Como já foi referido, as participantes são membros de estruturas com algumas 

características distintas e, já por esse mesmo motivo, foi pertinente identificar alguns 

discursos que ajudassem a perceber o que as move no seu trabalho diário e que 

objetivos pretendem alcançar. Neste aspeto, houve a decisão de separar os discursos 

por tipo de estrutura, para se poder compreender os contextos que as envolvem. Assim, 

através das entrevistadas, foi possível perceber que, em todas as estruturas, há a 

abertura para o apoio à vítima de VD e VPI, mas importa dar a conhecer as suas 

convicções e preocupações. 

As duas autarquias (anónimas): 
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Das respostas das técnicas de duas autarquias participantes neste estudo, 

percebeu-se que uma delas reconheceu que havia a necessidade de “(…) proporcionar 

uma resposta específica, integrada, confidencial e ajustada às necessidades de cada 

vítima”, sendo que a violência doméstica é um “(…) grave flagelo para sociedade atual” 

(e2). A segunda, referiu ainda que, no seu projeto, “(…) a prioridade é sempre o 

atendimento às vítimas” (e5). Quanto ao seu funcionamento, a primeira explicou que 

“A vítima pode recorrer por iniciativa própria ao gabinete quer seja presencialmente, 

quer seja por chamada telefónica (…)”, pelo que “(…) podem ser encaminhados pelos 

parceiros do município” (e2). A entrevistada da segunda autarquia mencionou que havia 

um horário estipulado para o atendimento às vítimas e marcação – “(…) ou seja, 9:00-

12:30, 14:00-17:30” -, mas que, caso surjam situações urgentes, “(…) também serão 

atendidas.” (e5). Em termos da abrangência às vítimas, as duas entrevistadas 

demonstraram uma abertura sem limites, proferindo frases como “não fazemos 

qualquer discriminação” (e2) e mostrando que prestam apoio a “vítimas de violência 

doméstica masculinas ou femininas, em termos gerais” (e5). 

Relativamente às conexões externas, a entrevistada do primeiro município 

referiu que foram “(…) constituindo um conjunto de parcerias informais, que permitisse 

responder às necessidades identificadas nos diferentes domínios de cada vítima, fosse 

na saúde, no emprego, na educação, a nível social, a nível da justiça (…)”, tendo assinado 

“(…) recentemente, um plano integrado de territorialização da violência doméstica” 

(e2). Já o segundo município, indicou que tem as suas “(…) parcerias com a CIG (…)”, 

integram um projeto “(…) para criar uma rede intermunicipal integrada de apoio à 

vítima” e fazem “(…) parte da rede nacional de apoio a vítimas de violência doméstica.” 

(e5). 

As associações e a instituição humanitária - ILGA Portugal, Associação Plano i e 

Cruz Vermelha (Delegação da Póvoa de Varzim) 

Na estrutura não específica, ou seja, que atende todo o tipo de vítimas, 

compreendeu-se que estão decididos a “(…) promover os direitos humanos, a igualdade 

e a inclusão, e também prevenir e combater todas as formas de discriminação e 
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violência.” (e1). Apesar da sua característica não ser, fundamentalmente, específica 

para um determinado público, a entrevistada referiu que, na sua estrutura, “(…) há 

projetos que têm uma população alvo específica, há outros que não”, salientando que 

“(…) todos aqueles que têm que ver com as vítimas (…) LGBTI, são direcionados 

exclusivamente para esta população” (e1). Esta estrutura conta com a colaboração de 

parceiros como, por exemplo, “(…) com outras organizações não governamentais, até 

com organizações governamentais, muito particularmente com autarquias” e ainda com 

“(…) uma unidade móvel (…) que tem sido muito importante para atuar em zonas que 

não têm serviços especializados para a comunidade LGBTI” (e1). 

Quanto à instituição humanitária, como o nome tão prontamente indica, preza-

se pelo “(…) princípio humanitário da intervenção em causas humanitárias e em crise”, 

com objetivos como “promover a integração social”, atendendo “(…) vítimas de 

violência doméstica, no geral” (e3). A representante desta estrutura constatou o que já 

tinha sido mencionado por outra entrevistada, que é a falta de respostas no âmbito da 

violência doméstica – “(…) não havia uma resposta devidamente estruturada aqui no 

concelho” (e3) – daí o motivo para avançar com o projeto. Anteriormente a esse projeto, 

havia uma limitação no acompanhamento das vítimas, pois este era resolvido no 

agregado, e, portanto, “as vítimas tinham sempre aqui uma lacuna de não haver uma 

intervenção só para elas, nem haver uma resposta rápida e eficiente” (e3). Além disto, 

a entrevistada refere que, atualmente, intervirá sempre com a vítima e “nunca (…) com 

o agressor. Isso está fora de questão!” (e3), pelo que, por si só, já traduz uma mudança 

ao nível do apoio concedido às vítimas. Face às parcerias desta instituição, têm “(…) uma 

parceria muito próxima com a própria autarquia”, com “a PSP e a GNR”, “a própria CPCJ” 

e, também, integram “alguns projetos” (e3). 

A associação específica, dirigida à comunidade LGBT+, pela sua definição, agrega 

já todas os interesses inerentes à visibilidade e proteção das vítimas LG. No entanto, ela 

teria sido criada, inicialmente, “(…) com vista a haver um espaço comunitário para 

quebra do isolamento e da invisibilidade das pessoas a LGB” (e4), ou seja, Lésbicas, Gay 

e Bissexuais, pelo que tem vindo a alcançar mais objetivos e a apoiar cada vez mais 
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indivíduos, que se incluam na rede do “arco-íris”24. Esta estrutura funciona através de 

“três dimensões”:  

Primeiramente, “a nível político, de ativismo político na lógica de conquista de 

direitos igualitários para todas as pessoas” (e4).  

A segunda dimensão é “do ponto de vista comunitário”: 

“(…) nós somos, ainda hoje, a única associação que tem um centro comunitário 

específico para pessoas LGBTI, no país inteiro (…) temos o voluntariado, temos os 

eventos, desde os prémios arco-íris, em que é um grande evento de celebração das 

conquistas dos direitos das pessoas LGBTI do ano anterior. Temos o Arraial Lisboa PRIDE, 

que é um espaço de visibilidade e de ocupação do espaço público, que é tão importante 

quando, muitas vezes, o resto do ano, as pessoas que estão dentro do armário e não 

estão visíveis. (…) depois temos atividades comunitárias desde workshops, tertúlias, 

noites de Karaoke (…);” (e4). 

A terceira e última dimensão, foca o tipo de serviços para estas vítimas 

específicas como “(…) o serviço de apoio psicológico, o serviço de apoio à vítima, o 

departamento jurídico e o serviço de apoio social” (e4). 

“Portanto, são serviços que são específicos para as pessoas LGBTI e as suas 

famílias, no sentido de melhorar e conseguir alguma qualidade de vida, num espaço que 

as pessoas sabem que não vão ser discriminadas em função da sua orientação sexual, 

identidade de género, expressão de género ou características sexuais.” (e4). 

Esta estrutura também se apoia em algumas parcerias, “formais e informais” 

(e4). Algumas delas são “entidades privadas”, como é o caso de uma determinada “(…) 

clínica (…), no sentido de dar melhores condições de saúde às pessoas trans, os seus 

processos de transição” (e4). Quanto às informais, trabalham com estruturas “(…) como 

com a APAV, com o centro GIS, com a casa QI, com a UMAR, com a APF (…)”, com “(…) 

o instituto CRIAP”, pois dão “(…) formação profissionais de saúde mental na intervenção 

 
24 Referência à bandeira inclusiva LGBT+, disponível em https://lisboasecreta.co/significado-cores-
bandeira-lgbtq/ 
 

https://lisboasecreta.co/significado-cores-bandeira-lgbtq/
https://lisboasecreta.co/significado-cores-bandeira-lgbtq/
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com públicos LGBTI” e, por fim, estão no processo de realizar uma parceria com “(…) 

uma sex shop, para que seja inclusiva para todas a as orientações (…) ligadas à 

sexualidade (…)” (e4) 

O Órgão Estatal – Departamento de Investigação e Ação Penal do Porto 

Um dos ramos do órgão do sistema judicial nacional, o DIAP do Porto, distingue-

se pela sua prestação investigativa – “(…) a magistratura do ministério público, que tem 

várias funções, uma delas é a investigação criminal” (e6). Neste sentido, a entrevistada 

fez luz sobre o departamento, mas também sobre o MP como o órgão principal, e 

transmitiu a informação de que se organizam e atuam segundo várias valências, dizendo 

que “(…) nós somos os titulares da ação penal ou, noutras vertentes, proteção de 

menores, ou, noutras vertentes, a nível dos direitos do trabalho, ou a representação de 

ausentes” (e6). Sendo caracterizado pela investigação criminal, o DIAP combate a 

violência doméstica como um crime, onde qualquer pessoa lesada é vítima e defendida 

como tal. Para isto, este serviço conta com “(…) parcerias institucionais (…) muitas vezes, 

por força de lei.”, tendo relações “(…) com a polícia Judiciária, PSP e a GNR”, com “o 

instituto de medicina legal (…) no caso da violência doméstica, atua de um modo muito 

estreito (…)”, com identidades como “(…) a APAV, mesmo a UMAR (…)” e várias outras 

organizações “(…) não governamentais, ou governamentais, como a CIG (…) que se vão 

ligando (…)” (e6). 

5.2. Procura e oferta de apoio 

Nesta dimensão, pretendeu-se perceber as dinâmicas de procura e oferta de 

apoio nas estruturas representadas pelas técnicas entrevistadas, onde se conseguiu 

entender primeiramente o público que mais recorre aos seus serviços. Neste primeiro 

aspeto, verificou-se que a tendência se volta, essencialmente, para vítimas do sexo 

feminino, com idades compreendidas entre os 35 e os 60 anos, na maior parte das 

estruturas envolvidas no estudo – “Do género feminino, entre a faixa etária dos 35 e 55 

anos, mais ou menos”, acrescentando que estas são “maioritariamente casadas, com 

filhos e de família nuclear (…) com baixa escolaridade, 2º ciclo (…)” (e2); “Nós temos 

mais mulheres e temos mais procura entre os 35 anos e os 50.” (e3); ““São mulheres (…) 
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entre os 40 e os 60 anos.” (e5); “O tipo de vítima que mais procura é vítima do género 

feminino, entre 30, 40 e tal” (e6) – sendo este fenómeno muitas das vezes descrito como 

o “(…) perfil nacional da vítima” (e2). Porém, a resposta da estrutura específica foi a mais 

divergente, associada às vítimas de abuso, da comunidade LBGT+: 

“Maioritariamente jovens, eh 18, 19, 20 anos, que são vítimas por parte da 

família, que fazem os seus coming outs à família e que a família passa a ser agressora, 

porque têm uma orientação sexual ou uma identidade de género, ou expressão de 

género, não normativas e, portanto, eh é o que mais nós temos, neste momento, são 

jovens vítimas das famílias” (e4). 

De um modo um pouco mais específico, tentou-se entender qual a frequência de 

pedidos de apoio, nomeadamente por pessoas vítimas de violência doméstica e o tipo 

de violência entre parceiros íntimos. O que se percebeu foi que, por exemplo, no que 

costumava ser “67 processos” (e3) num só ano, como reportado por uma das 

entrevistadas, e “(…) eventualmente, é o crime mais participado.” (e6), evidenciado por 

outra, neste e no último ano tem-se vindo a sentir um crescimento no número de 

pedidos de apoio, devido à pandemia que se tem enfrentado: 

As entrevistadas explicaram que “(…) com o período do desconfinamento, notou-

se um aumento da procura, mas um aumento que não foi tão significativo quanto nós 

estaríamos à espera. No entanto, desde fevereiro deste ano, temos notado um 

acréscimo de apoio a nível da violência nas relações de intimidade.” (e2), “(…) portanto, 

este ano temos um aumento em relação ao ano passado. E o que sentimos é que, uma 

vez que estamos em tempo de pandemia, quando há os períodos de desconfinamento, 

os novos processos que nos chegam é sempre situações de crise, situações de extremo” 

(e3) e “este ano aumentou bastante (…) desde janeiro até agora já há quase o dobro ou 

o triplo de processos do que houve no ano passado.” (e5) – tendo-se percebido que este 

acréscimo pode derivar de situações em que os indivíduos, residentes num só domicílio, 

permanecem em contacto durante longos espaços de tempo, onde as tensões podem 

aumentar por determinados motivos. 
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Contudo, continuando com o tema da frequência de processos por VD e VPI, a 

entrevistada da estrutura específica continua a manifestar uma discrepância, 

considerando que a procura dos seus serviços de apoio, por parte de vítimas LGBT+, é 

“(…) muito reduzida, ainda”, pois persiste uma “(…) grande invisibilidade do fenómeno, 

por variadíssimas razões” (e4). A técnica de apoio fez ainda alguma luz sobre o tema da 

invisibilidade LGBT+, rematando que “(…) ainda há muito receio de fazer este pedido de 

ajuda, de recorrer a estruturas formais.” (e4), embora a estrutura seja específica para a 

esta comunidade. 

Não contando, agora, com a estrutura específica para vítimas LGBT+, por já ser 

uma associação própria para o efeito, questionou-se as cinco outras participantes acerca 

da frequência de pedidos de apoio, por parte de vítimas de VPI homossexuais. Perante 

esta questão, houve unanimidade em descrever esta procura como reduzida ou muito 

rara, o que vai ao encontro do que dizia a entrevistada da estrutura específica (e4) no 

último parágrafo, acerca da fraca adesão – “Não nos pediram ajuda (…) também não nos 

foram encaminhadas por nenhum serviço, por isso não temos nenhuma situação que 

lhe possamos retratar” (e2); “(…) eu posso dizer que aqui, desde que está o projeto em 

vigor, só tivemos uma situação (…) a frequência é muito baixa” (e3); “(…) nunca tive 

procura dessas situações, de pessoas LGBT” (e5); “Eu tenho dois processos da colega, 

que me recorde, de duzentos e tal” (e6). Porém, uma das técnicas, cuja associação é 

mentora de inúmeros projetos, sendo alguns deles dirigidos, concretamente, a vítimas 

LGBT+, referiu o seguinte: 

“No último mês fizemos (…) cerca de 2000 atendimentos (…) não só as questões 

da violência propriamente dita, mas também as questões da discriminação e da 

opressão (…). Podemos estar a falar de contactos telefónicos, de contactos por e-mail, 

de contactos pelas redes sociais, e pessoas que já estão em acompanhamento e que 

continuam a se ser devidamente atendidas no [centro] Gis”; “Nós, neste momento, 

temos um universo de pessoas em atendimento… 600. Portanto, estamos a falar de um 

número muito, muito, muito significativo. Sendo que, d’á um ano, (…) as questões da 

pandemia, a situação de discriminação e de violência agravou-se substancialmente para 
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estas pessoas, sobretudo questões relacionadas com violência doméstica, não só em 

relações de intimidade, mas, também, em relações de parentesco, em relação com os 

seus familiares.” (e1). 

Apesar da entrevistada desta última associação (e1) revelar que o elevado 

número de atendimentos deriva dos vários tipos de abuso, opressões e agressões, não 

se deverá descurar que não foi feita uma observação direta do número de casos de 

pedidos de apoio por vítimas de VPI homossexuais. Neste fenómeno, no entanto, não 

se pode deixar de observar que houve um aumento de processos, aquando dos 

confinamentos durante a situação pandémica. 

5.3. Dinâmicas de apoio a vítimas LGBT+  

Afunilando um pouco mais a temática, centra-se, agora, a atenção sobre as 

dinâmicas de apoio às vítimas de violência doméstica da comunidade LGBT+, pelas 

estruturas participantes neste estudo. Neste contexto, pretendia-se verificar, por 

exemplo, se existe alguma resposta diferente para este tipo de vítimas, 

comparativamente às vítimas heterossexuais. O tipo de respostas não variou muito, 

sendo que quatro das seis entrevistadas manifestou que não havia essa distinção e/ou 

mudança, quando surgem vítimas com outra orientação sexual.  

Os discursos das quatro participantes, que não mostraram especificidade nas 

respostas às vítimas, foram semelhantes, afirmando: “O tipo de resposta que nós 

oferecemos é exatamente igual a qual quer outra vítima. Assim, não temos nenhuma 

resposta específica para vítimas em relações homossexuais” (e2). Face à não aderência 

a uma outra estrutura por este tipo de vítimas, a entrevistada representante da mesma 

mencionou o seguinte: “(…) nunca tive procura dessas situações, de pessoas LGBT. 

Portanto, nunca me foi colocada essa situação (…) nem sei muito bem como é que 

iríamos [proceder]. Sim, iriamos encaminhar para as estruturas específicas.” (e5), o que 

demonstra uma vontade explícita de fornecer a estas vítimas um atendimento mais 

adequado. No entanto, uma das entrevistadas proferiu haver respostas fixas para todas 

as vítimas, como o “(…) apoio psicológico, psicossocial, orientação jurídica, intervenção 

em crise, apoio social (…) (e3), mas afirmou que no âmbito do acolhimento não deixam 
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as vítimas LGBT+ sozinhas, na situação de não haver espaço num centro específico: “(…) 

se eu não tiver uma vaga na rede LGBTI, porque, às vezes, também podemos não ter 

vaga, a outra rede também aceita e fazemos esse encaminhamento e esse 

acompanhamento” (e3). 

A última das quatro entrevistadas, que referiu não haver especificidade de 

respostas às vítimas, sendo uma profissional da estrutura de investigação criminal, 

posicionou-se do lado da não diferenciação, que prevê a vítima como independente da 

sua orientação sexual, no momento do apoio e da denúncia. Isto é, a participante 

marcou a sua palavra como protetora de qualquer tipo de vítima, afirmando: “Para nós 

(…) nós temos uma vítima e temos um agressor. Ou temos várias vítimas e um agressor. 

Mas as nossas palavras base são vítimas e agressores”. Deste modo, reforçou que “(…) 

não há respostas específicas na violência doméstica” (e6). Este discurso poderá estar na 

origem da sua profissão, enquanto respeitadora da lei e do próximo, não havendo 

margem para disrupções morais e éticas. 

Contudo, a entrevistada da Associação Plano i e a da estrutura específica ILGA 

Portugal, desenvolveram mais os seus feitos e convicções perante este ponto. As 

respostas vão desde apoios gratuitos como “(…) apoio psicológico, apoio jurídico, apoio 

psicossocial e, ainda, consulta de psiquiatria e de endocrinologia, que, no caso das 

pessoas trans[sexuais], é muito habitual haver esta solicitação” (e1) e “(…) apoio social, 

para propiciar uma autonomização da pessoa que é vítima de violência doméstica, mas, 

também, e fundamentalmente promover a sua segurança” (e4). Entre estas respostas 

específicas, a representante da Associação Plano i referiu todos os centros específicos 

criados, que foram mencionados do ponto 3 desta dissertação. Acrescentou ainda que 

foi inaugurado o “(…) plano 3C, que é uma casa de autonomização, para que as vítimas, 

depois de estarem na casa arco-íris, possam ter ainda um período de adaptação e depois 

fazer então a transição para o mundo real” (e1). Apesar desta última estrutura ter o 

centro de acolhimento (Casa Arco-íris), a segunda não tem esse tipo de resposta e, 

portanto, a entrevistada confessou que, para acolher as vítimas, têm de (…) trabalhar 

com a rede de respostas de acolhimento para vítimas de violência doméstica” (e4). 



 
 

57 
 
 

Tendo em vista alcançar uma maior compreensão face às dinâmicas de apoio, 

procurou-se colocar em perspetiva as emoções frequentemente expressas por este tipo 

de vítimas tão específicas, mas, também, tentar entender como estas são percebidas no 

momento da procura por algum tipo de ajuda. Segundo quatro das seis estruturas que 

já tiveram algum contacto com vítimas LGBT+, “(…) vergonha e medo (…)” (e6) foram os 

sentimentos das vítimas mais reportados pelas entrevistadas, acrescentando-se, 

também, “(…) isolamento, baixa autoestima, dificuldade de sair da relação por carência 

da rede de apoio” (e4) e “(…) a frustração pelo facto de o sistema não estar preparado 

para lhes responder (…)” (e1). Uma das entrevistadas mencionou ainda que as vítimas 

acabavam por “(…) chegar, muitas vezes, já muito fragilizados, em situação limite, 

porque aguentaram até quando puderam”, chegando a citar uma delas, que dissera “(…) 

quando eu pedi ajuda, achei que não havia ajuda para mim” (e3). 

Algumas das justificações para os sentimentos destas vítimas traduzem-se, 

segundo as entrevistadas, pela sua orientação sexual específica, que as coloca num 

impasse: 

 Embora esta entrevistada considere que vergonha e medo são comuns às 

relações heterossexuais, referiu que “(…) talvez a vergonha nas relações homossexuais 

seja uma vergonha mais complexa pela situação em si, que é uma situação 

estatisticamente menos relevante” (e6). A este propósito a entrevistada acrescenta: 

“(…) por terem que, muitas vezes, revelar a sua orientação sexual, a sua 

identidade de género, sendo que as pessoas só o devem fazer se assim o considerarem, 

e aqui elas acabam por ser forçadas à revelação. (…) muitas, aquilo que nos relatam são 

experiências de desrespeito, de falta de conhecimento sobre esta especificidade, de 

discriminação e, portanto, elas chegam-nos assustadas, chegam-nos, muitas vezes, até, 

com receio de que este novo contato que estão a fazer também seja um contato ineficaz 

e intrusivo (…). E frustradas, porque, entretanto, já estiveram em contato com outras 

entidades, com outras pessoas, e nem sempre foram bem tratadas e bem acolhidas. 

Portanto, já vêm com aquela expectativa de que provavelmente não vão ser atendidas 

naquilo que são as suas necessidades fundamentais” (e1). 
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Embora estes sentimentos sejam vistos como “normais” (e3; e6), 

principalmente, por estarem já afetadas pela situação da violência em si, as 

entrevistadas diriam ainda que existe a noção de que “(…) as pessoas LGBTI já têm aqui 

esta componente, muitas vezes, de híper vigilância, por tudo aquilo que passaram no 

seu contexto de vida (…)” (e4). Apesar desta situação agravada e mistura de emoções 

negativas, a participante da Associação Plano i não deixou de demonstrar a sua 

admiração, dizendo “(…) eu acho que, tendo em conta o panorama delas, até nos 

chegam muito estruturadas, porque teriam, certamente, todas as condições para serem 

pessoas com um quadro clínico, por exemplo, disruptivo, mas conseguem encontrar (…) 

muitas vezes estratégias para ultrapassar as situações que as fazem ir sobrevivendo” 

(e1), o que pressupõe que as vítimas têm as agravantes, mas, sendo acolhidas e 

compreendidas, seguem o caminho necessário para ultrapassar o problema. 

Em termos de reações que as vítimas tiveram no momento da solicitação de 

apoio a quatro destas estruturas, chegou-se à conclusão de que foram, e continuam a 

ser, praticamente, as mesmas que qualquer outro tipo de vítima – “(…) não vejo 

qualquer diferença” (e1); “Não diria que se comporte e reage de maneira diferente (…)” 

(e4). Porém, continua a haver uma disparidade nas dinâmicas, pois “o que as torna 

diferentes é a discriminação que sofrem por serem parte desse grupo” (e1) e, portanto, 

“(…) sentem muito mais medo do que as outras vítimas, sentem medo de serem 

julgados, sentem medo de serem maltratados (…), uma vez que estão habituados a viver 

(…) já com este receio por parte das pessoas, porque a sociedade, infelizmente, ainda 

não os aceita na totalidade, como deveria aceitar (…)” (e3). A participante pertencente 

ao DIAP do Porto diria ainda que “(…) a pessoa chega com filtros e, quando percebe que 

os filtros não têm fundamento, ou seja, quando percebem que vão ser tratadas como 

vítimas, os filtros caem e a conversa [flui]” (e6). Assim sendo, as vítimas LGBT+ não 

parecem demonstrar, pelo menos nestas estruturas, uma diferença nos seus 

comportamentos. Apenas se coloca a questão da maior sensibilidade e a situação de 

que “(…) no caso [destas vítimas], por norma, como já têm um histórico associado a 

processos de vitimação, a revitimação que vão sentir numa situação de violência 

doméstica exacerba (…)” (e4). 
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Quando se coloca a questão sobre a gestão do problema que enfrentam, foi 

pertinente, também, à luz das teorias que se tem vindo a explorar nesta investigação, 

procurar entender se existe alguma distinção, agora, entre vítimas lésbicas e vítimas 

gays. Em suma, as entrevistadas manifestaram, em grande parte, que as questões de 

género influenciam bastante nas tomadas de decisão, seja na procura do apoio ou na 

forma como lidam com a situação de violência em que se encontram. Por exemplo, uma 

das participantes comentou que “(…) no caso dos homens, o estigma social ainda é 

maior e, portanto, há uma resistência, também, maior por parte destas vítimas em pedir 

ajuda” e ainda que “(…) a própria abordagem do sistema aos homens é diferente da 

abordagem às mulheres (…). Há mais aquela visão estereotipada relativamente aos 

homens (…). Ou, então, a ilusão de que entre mulheres não há violência física ou 

violência sexual, só há violência psicológica.” (e1), o que vai ao encontro do que 

identificamos antes na revisão da literatura. Esta teoria é ainda reforçada pela 

perspetiva da participante que representa a estrutura específica (e4): 

“(…) portanto, para o próprio homem reconhecer-se como vítima é complexo, 

porque não é assim que o seu papel é representado socialmente, mas as próprias 

estruturas têm dificuldade em reconhecê-lo como vítima”. “(…) não existem recursos, 

as estruturas estão moldadas para a vítima ser sempre mulher [heterossexual] e, 

portanto, uma vez que as respostas, as instituições não estão preparadas, ou são muito 

redutoras naquilo que diz respeito à vítima homem. Muitas vezes, os homens, por não 

se reconhecerem primeiro como vítimas e, mesmo assim, quando se reconhecem, não 

terem respostas adequadas, isto faz com que, obviamente, o apoio que é dado a um 

homem vítima fique comprometido automaticamente”. “Relativamente às mulheres, 

temos a ideia oposta, não é? Que as mulheres nunca são agressoras, as mulheres são 

vítimas, nós somos sempre rotuladas como as vítimas, as passivas, as submissas e, 

portanto, como é que alguém numa relação de duas mulheres pode estar a sofrer 

violência doméstica se as mulheres são passivas e não agridem, não é?” 

Segundo as entrevistadas, conclui-se que, mesmo entre as vítimas LGBT+, existe 

as questões de interseccionalidade e estereótipos associados, sendo que “há sempre 

algumas características mais específicas entre o sexo feminino e o sexo masculino” (e3). 
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A entrevistada da estrutura específica (ILGA) chegou ainda a referir que isto é visto como 

um problema, quando persiste “a falta de recursos externos dirigidos”, explicando, no 

formato de exemplo, que “(…) no caso dos homens dificulta, depois, o processo de 

intervenção” (e4). Uma perspetiva que se colocou em evidencia, no entanto, não incidiu 

sobre as questões de género propriamente ditas, apesar de haver margem para 

comparação – “A variável é que uma era uma relação assumidíssima e a outra uma 

relação não assumida.” (e6) – em que, na opinião da entrevistada, esta questão poderia 

traduzir-se numa dificuldade acrescida ou complexificação do processo, no momento de 

solicitação de apoio.  

5.4. Violência em relações LG e a posição das entrevistadas 

Além das dinâmicas da solicitação e gestão de apoio, e da ênfase na condição 

específica das vítimas, é importante refletir um pouco acerca do que os profissionais 

pensam acerca das situações de violência em casais homossexuais, respetivamente. Foi 

nesta linha de pensamento que se deu uma maior aproximação às pessoas 

entrevistadas, através de questões diretas acerca do tópico. 

Apesar de já se ter abordado, em dimensões anteriores e de forma geral, o tema 

da especificidade das vítimas LGBT+, iniciou-se esta quarta dimensão com a opinião 

particular das participantes quanto à orientação sexual e os condicionamentos inerentes 

à procura de suporte, nestas estruturas.  A resposta foi unânime, todas as participantes 

das estruturas, envolventes neste estudo, manifestaram que, definitivamente, a 

orientação sexual condiciona as vítimas e a sua autonomia no momento de pedido de 

apoio. Além disto, foi pedido às entrevistadas que, se fosse possível, pudessem relatar 

algum caso concreto, que tenham experienciado ou tivessem tido conhecimento por 

parte de colegas de trabalho, e que tenha sido mais complexo, devido ao facto de as 

vítimas terem parceiros/as do mesmo sexo. Eis dois desses relatos: 

• “(…) lembro-me de um caso em que uma vítima mulher, numa relação de 

intimidade, uma mulher estrangeira, que estava em Portugal para fazer um 

tratamento médico oncológico e que pede ajuda à polícia a meio da noite. A 

companheira, basicamente, lhe diz para sair e ela saiu com a roupa que tinha 
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vestida, que era uma roupa de dormir, e quando a polícia chegou, ao invés de 

considerar a situação como uma situação de violência, reagiu ainda com algum 

sarcasmo, com a alguma desconfiança, porque se tratava de duas mulheres e 

porque parece que estava a ser posta em causa a credibilidade, quer de uma, 

quer de outra. Porque, entretanto, a agressora apercebeu-se que a polícia tinha 

chegado e procurou defender-se e, portanto, gerou-se ali uma situação de 

grande frustração e até de perigo para a vítima” (e1). 

• “(…) estamos a falar de uma Senhora que tinha uma namorada, que não 

apresentou queixa, porque não aceitaram, mas ela tentou por oito vezes chamar 

a polícia e dessas oito vezes a polícia disse que era um crime privado, uma vez 

que eram duas amigas e não duas namoradas e ela sempre a dizer: “não, mas ela 

é minha namorada, minha companheira”, mas o crime é: “não, mas vocês estão-

se a desentender entre amigas”. Infelizmente esta situação, lá está, arrastou-se 

(…). E não foi considerado violência doméstica, porque só quando ela estava 

realmente sequestrada, há um amigo em comum que começa a achar estranho 

não a ver, ela começa a faltar ao trabalho e ninguém suspeitava, à volta, do que 

ela estava a passar. Porque a outra controlava tudo, chamadas, o telefone estava 

controlado. E esse amigo é que intervém, foi lá a casa, acha tudo muito estranho 

e dá-se o início do processo de sequestro.” (e3). 

Considera-se ser frequente este condicionamento, e algumas das entrevistadas, 

que nunca tiveram esse contacto com vítimas LG, conjeturaram que o número reduzido 

ou nulo deste tipo de ocorrências deriva do “(…) preconceito, que ainda [condiciona] 

esta procura de apoio (…)” (e2), mas, também, consideram que é, ainda, “um tema um 

bocadinho tabu e as pessoas têm receio de serem discriminadas e de chegarem aos 

serviços e não serem atendidas” (e5). Não obstante, acreditam “(…) que a violência 

existe” (e2) entre parceiros íntimos homossexuais, mas que estas vítimas continuam a 

ser descredibilizadas.  

O medo destas vítimas serem discriminadas é, também, mencionado pela 

entrevistada ligada à investigação dos crimes de violência, afirmando que “(…) muitos 
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dos entraves são mais interiores, porque, depois, quando chegam ao sistema veem “ah! 

Afinal correu tudo bem”” (e6). Isto porque, segundo esta participante, “(…) as pessoas 

ainda se acham no direito de fazer algum juízo de valor sobre o tipo de relação de 

intimidade do que as pessoas têm, há muito mais receio de não serem percebidas, até 

serem emocionalmente destratadas” (e6). 

Posto isto, grande parte das participantes sentem dificuldades acrescidas 

quando tratam de um caso de VPI em relações LG, e, aquelas que não tiveram esses 

contactos, pressupõem que seria mais complicado solucionar os problemas destas 

vítimas. Isto baseado nas questões da invisibilidade do fenómeno, dos preconceitos e 

discriminações - “Sendo uma vítima Gay ou Lésbica, julgo que sim, que as dificuldades 

podem ser acrescidas, pensando agora assim sobre a situação” (e2). “Eu acredito que se 

resolve com mais dificuldade, porque são pessoas que já estão em volta de um estigma 

social” (e3). “(…) eu acho que há mais dificuldade pelas próprias vítimas, no caso de 

serem homossexuais” (e5). – Também, segundo outra entrevistada, devido à 

especificidade destes casos que é o “(…) outing e a ameaça que sofrem por parte do 

outro parceiro ou parceira da relação”, colocando-os numa posição mais desfavorável e 

de maior dificuldade para arranjar soluções. 

Apesar de se ter verificado que, de facto, existe uma dificuldade acrescida na 

resolução das situações de violência deste tipo específico de vítimas, uma única 

entrevistada considera que as vítimas LG são as que mais refletem sobre a sua situação, 

devido a todos os entraves que enfrentam, e, portanto, “(…) quando chegam ao sistema 

são pessoas mais decididas, porque a decisão difícil já foi tomada” (e6). Isto é, quando 

já tomaram a decisão da denúncia propriamente dita, sendo que a estrutura aqui 

representada é o DIAP do Porto, ramo do MP. 

Quando questionadas acerca da abertura para medidas mais específicas, 

dirigidas às vítimas de violência em relações entre parceiros do mesmo sexo, constatou-

se que, por certo, já existem políticas públicas estabelecidas “(…) e Portugal tem tido 

uma preocupação bastante evidente em acautelar os direitos destas pessoas” (e1). No 

entanto, muitas das entrevistadas consideram que ainda são medidas insuficientes e o 
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problema ainda está longe de acabar. A representante da Associação Plano i considera 

ainda que as medidas e ações “têm de ser especializadas, de forma que as pessoas se 

sintam reconhecidas naquilo que são as suas particularidades e que se evite a 

discriminação, que muitas vezes acontece parte de estruturas que não são 

especializadas” (e1). Isto porque, embora as estruturas especializadas façam uso das 

campanhas e se sustentem pela informação em abundância e medidas concretas, as 

restantes estruturas (não especializadas ou com ramos de especialização) não têm tanto 

essas preocupações: 

 “As outras estruturas como, por exemplo, a nossa, e eu acredito que sejam 

muitas, acabam por depois não direcionar as campanhas especificamente para este tipo 

de público, vão direcionando para as vítimas e para o perfil que mais as procuram (…). 

Se calhar, que estas campanhas sejam mais abrangentes e que nos incentivem mesmo, 

a nível de estruturas de atendimento, de tentar chegar a estas vítimas, também” (e2). 

A representante da ILGA Portugal rematou que o problema não está na proteção 

legal das vítimas LGBT+, porque, certamente, a lei já as protege e concede os direitos 

devidos. Mas a invisibilidade dos números permanece nas restantes associações ou 

instituições, que prestam serviços de apoio e acompanhamento das vítimas, como 

refere a seguinte entrevistada: 

“(…) não há estatística, por exemplo, a CIG, que é quem tutela a área da violência 

doméstica, pede, com alguma frequência, os dados de cada estrutura de atendimento. 

Mas, só às estruturas específicas LGBTI é que ela faz pedidos, por exemplo, [vítimas] 

diferenciadas pelo género, se é uma pessoa CIS, se é uma pessoa trans[sexual] (…). Ora, 

isto dificulta muito depois a obtenção de dados, porque, é verdade que as pessoas LGBTI 

recorrem às nossas estruturas, mas não só, também recorrem às outras. (…) Portanto, 

esta recolha de dados devia ser igual para todas as estruturas e não para as estruturas 

LGBTI é uma coisa, para as outras estruturas é outra (…). E isto contribui para a 

invisibilidade das pessoas” (e4). 
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A magistrada do Ministério Público traça, contudo, a sua perspetiva face ao tema 

num tom mais divergente, pelo que não considera serem necessárias medidas 

específicas ou tratamentos específicos. O seu papel no Departamento prevê a vítima 

como igual a todas as outras e, por isso, passando a citar a entrevistada “(…) nunca 

houve nenhum protocolo de tratar as pessoas como iguais. (…) É inerente à nossa 

função. Nós temos de defender as pessoas que são vítimas (…). O que eu quero dizer 

com isto é que cada vítima tem as suas especificidades. (…) Não por serem quem são, 

ou seja, não nos interessa o que é que a vítima é, mas o que a vítima precisa. Nenhuma 

vítima pode ser julgada” (e6). Esta posição advém da responsabilidade que esta 

entrevistada carrega, no sentido da investigação criminal e da justiça. 

Portanto, não é uma questão destas vítimas terem um tratamento diferenciado 

das vítimas heterossexuais, como constataram as entrevistadas, mas, sim, é considerado 

que a sua especificidade leva à exigência de medidas mais especializadas, que 

promovam a noção geral da sensibilidade do tema. Assim sendo, as vítimas são 

consideradas por ter uma “(…) vulnerabilidade específica, ou seja, as vítimas, se têm 

vulnerabilidades particulares, têm que ser intervencionadas de forma particular” e “(…) 

existem mecanismos e ferramentas, que convocam as estruturas a agir de forma 

específica, com aquilo que é específico” (e1). Outras entrevistadas manifestaram as 

mesmas ideias (e4; e5).  

Apesar de confirmarem a especificidade e a necessidade de haver uma maior 

atenção para com este tipo de vítimas, houve alguma resistência de algumas 

participantes face à exclusividade das respostas especializadas para pessoas LG, 

colmatando com alguns argumentos como: 

 “Mas as restantes vítimas em relações heterossexuais também têm muitas 

fragilidades, a diferentes níveis (…). Se me questiona se as vítimas em relações 

homossexuais devem ter intervenções específicas? Eu julgo que sim, mas as outras 

também” (e2). 
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“Eu acho que se fizer algum tipo de diferenciação, estou a fazer uma 

discriminação (…) quer seja ela positiva, ou seja, ela negativa (…) eu acho que não devo 

fazer (…). A violência doméstica não pressupõe uma heterossexualidade. Não está nada 

ali a dizer isso! (…) Eu sou muito contra os tratamentos desiguais, porque acentua a 

diferença”. “Se manifestar necessidades especiais, eu atenderei às necessidades 

especiais, como também existem vítimas heterossexuais que têm determinadas 

necessidades especiais. (…)” (e6).  

Por fim, colocou-se, de forma pertinente, uma questão, às participantes das 

estruturas que nunca tiveram casos de vítimas LG, acerca da possibilidade de passar a 

existir informações explícitas e especialmente dirigidas à comunidade LGBT+, para que 

promova um sentimento de segurança e confiança e as incentive a procurar apoio. 

Ambas concordaram que essas informações não existem nas estruturas e “(…) deveriam 

ser orientadas, para desconstruir as razões que os levam a não procurar esta ajuda”, 

concluindo, e passo a citar, com “(…) acho que primeiramente identificar o porquê, não 

é? Perceber o que é que leva estas vítimas a retraírem-se, a fecharem-se, e depois, 

mediante esse conhecimento, mediante esses motivos, delinearmos estratégias 

específicas, que permitam desconstruir, portanto, essas ideias (…). Fazer aqui um 

reenquadramento cognitivo, no sentido de começarem a procurar ajuda” (e2). 

5.5. Prestação profissional 

As posturas e os métodos utilizados pelos técnicos de apoio à vítima são cruciais 

para a culminação num desfecho positivo deste tipo de situações. É por esse mesmo 

motivo que as profissionais entrevistadas foram questionadas acerca de algumas 

características da sua prestação de serviços, mas, também, dos/as colegas de trabalho 

e restantes técnicos/as, das variadas estruturas existentes. 

Quanto às abordagens às vítimas, tendo em conta a sua orientação sexual, 

percebeu-se que todas as entrevistadas concordam que, dentro das suas estruturas de 

apoio, não existe qualquer diferença e que, tendencialmente, todos os técnicos e 

técnicas pertencentes teriam o mesmo tipo de interação, independentemente da vítima 

ser hetero ou homossexual - “Se eu conheço as pessoas que trabalham especificamente 
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comigo, nesta estrutura, nós somos poucos, não haveria um tratamento diferente de 

acordo com a orientação sexual” (e2). “Aqui, considero que esteja amenizado (…). Nós 

temos aqui uma política que é quando não nos sentimos à vontade falar uns com os 

outros e tentar, também, perceber, ou seja, o tipo de problema” (e3). Isto é, tendo em 

conta as suas experiências, não existe qualquer tipo de discriminação. 

Porém, quando questionadas acerca do preconceito face a pessoas LG, por parte 

de outras associações ou instituições, as respostas foram bastante divergentes. 

Enquanto umas afirmavam que esse preconceito está presente em diversas estruturas - 

“(…) sim, são educadas com este tipo de representações negativas acerca destas pessoas 

e, portanto, isso depois acaba por se refletir no seu trabalho” (e1). “Gostava muito de 

responder que não, mas, infelizmente (…) sim.” (e4). “Acho que sim.” (e5) –, outras 

participantes afirmam que não – “Eu julgo que não (…) eu julgo que, é assim, nunca 

senti, nunca senti isso” (e2). “Dentro das associações eu não acredito, das que eu passei, 

passei já por duas, eu não recordo qualquer tipo de exclusão nem, não.” (e3). “Nunca 

me apercebi” (e6). As opiniões das entrevistas refletem, na nossa opinião, perspetivas 

diferentes das entrevistadas face ao menor ou maior grau de tolerância e aceitação da 

sociedade relativamente a este problema, designadamente as entrevistadas que 

afirmaram positivamente, têm como referência as perspetivas mais tradicionalistas da 

sociedade relativamente ao tema e a falta de mais respostas e medidas, daí a abertura 

ao preconceito. Já as que afirmaram negativamente, sentem que há uma tendência para 

a mudança de paradigmas e que as grandes associações estão a contribuir para 

implementar uma nova consciência sobre esta problemática: 

“(…) mesmo a nível de rede (…), está sempre presente as nossas associações mais 

específicas, como a ILGA (…) e tentamos sempre que esta situação acabe” (e3). 

“(…) eu acredito que a grande maioria das instituições de apoio a vítimas não. 

Até porque a APAV estará a investir muito, também, nisso” (e6). 

“(…) acho que são técnicos e técnicas sensíveis a estas fragilidades, estas 

especificidades e que não fazem qualquer tipo de discriminação, não é?” (e2). 
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Quanto ao diálogo com as vítimas LG, apenas as estruturas que já tiveram esse 

contacto puderam dar o seu parecer, e ficou claro que o diálogo sempre se considerou 

fluído, sem problemas de comunicação. A única condição à interação é, de facto, a “(…)  

pessoa ser vítima e não ter uma orientação sexual diferente ou não normativa” (e1). 

Ainda nesta dimensão, estava, desde o início, formulada uma questão acerca da 

possibilidade de ser implementada, a nível nacional, uma formação estruturada e 

contínua, dirigida a todos os técnicos e técnicas de apoio às vítimas de violência 

doméstica e VPI, que viesse desconstruir as especificidades das vítimas LG nestes 

contextos. No entanto, foram várias as referências, ao longo das entrevistas, em que as 

entrevistadas expressaram a necessidade de haver uma formação especializada, como 

uma medida importante na luta contra as ideias preconcebidas dos profissionais de 

todas as estruturas que trabalham com vítimas de VD. Apenas uma das entrevistadas 

transmitiu que não entende a necessidade de haver tal formação -  “(…) uma pessoa que 

não sabe lidar com uma situação de homossexualidade, no âmbito de violência 

doméstica, eu quase que lhe garanto é que não sabe lidar é com a violência doméstica.” 

(e6) – referindo, ainda, que teria tendência a dizer que, não havendo este 

profissionalismo e empatia, estes técnicos ou técnicas não estariam preparados para 

prestar os seus serviços de apoio ou acompanhamento. 

As restantes entrevistadas manifestaram, no entanto, as suas convicções face a 

esta proposta: 

“(…) é um requisito. Nas nossas equipas (…) ninguém que não tenha formação 

especializada em questões de violência doméstica e LGBTI não são recrutadas. Para além 

disso, nós temos formação contínua, o que significa que as pessoas estão sempre a 

reciclar os seus conhecimentos, porque estas áreas não são áreas estanques como 

outras e, portanto, há a necessidade de ir ministrando estas formações para que as 

pessoas se possam ir atualizando. Isso é essencial.”. “(…) eu acho que esta preocupação 

deveria ser transversal, ou seja, independentemente da área de intervenção, só 

deveriam ser alocadas aos projetos pessoas que são devidamente especializadas. Se isso 

acontece? Nem sempre acontece” (e1). 
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“Sim, considero que as ofertas a nível de formação também deveriam ser mais 

frequentes nesta área, porque acho que não são muito frequentes.”; “(…) uma formação 

especificamente direcionada só para esta problemática ainda não vi, sinceramente.” 

(e2) 

“(…) No nosso caso tem (…).  E nós temos, neste momento, a nível de [estrutura] 

previsto, no nosso programa de formação, uma que vai ser dada a toda a gente. 

Primeiro, a todos os que intervêm na violência doméstica, mais específica nas estruturas 

de atendimento, de acolhimento, e temos outra posterior para os outros colaboradores, 

para terem, isto foi inserido, criamos o plano de formação há coisa de um mês e 

inserimos, tivemos o cuidado de inserir essa parte” (e3). 

“Sim, a nível nacional, sem dúvida. (…) devia ser obrigatório que, nesta formação, 

houvesse um módulo específico para atendimento de pessoas vítimas LGBTI e não 

existe. E, portanto, aqui é logo um problema, porque se nós queremos técnicos que 

sejam inclusivos e que promovam a segurança de vítimas LGBTI, nós devíamos, na sua 

formação, incluir um módulo específico para este atendimento.”. “(…) Damos, também, 

formação a técnicos de apoio à vítima, para que outras estruturas de atendimento de 

apoio a vítimas de violência doméstica saibam as especificidades, caso surja uma pessoa 

LGBTI” (e4). 

“Sim. A formação é essencial. (…) vamos tendo alguma formação, não é? Mas 

não é tão específica. Pronto, claro que, é assim, não deixa de ser uma vítima, certo? 

Agora, eu acho que há aqui especificidades e para prestarmos um bom serviço temos de 

ter formação” (e5). 

5.6. Livremente falando… 

Finalizadas as questões principais, promoveu-se um momento de reflexão com 

as entrevistadas, com o objetivo de estimular uma reflexão livre sobre o assunto e 

apontar, opcionalmente, algumas ideias conclusivas.   

A primeira entrevistada (e1), exprimiu que existe uma enorme complexidade 

face ao tema desta investigação, “(…) não pelas pessoas, mas pelos constrangimentos 
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que ainda subsistem num sistema que é, de facto, bastante heteronormativo e sexista.” 

e, portanto, faz uma referência direta às questões de género. Ainda assim, considerou 

que esta é “(…) uma das áreas mais gratificantes (…)”, por marcar a vida das pessoas e 

fazer a diferença.  No entanto, frisou que ainda “(…) há muito p’ra fazer e nós precisamos 

de pessoas motivadas, competentes, responsáveis, que olhem para este problema como 

um problema urgente. Porque é um problema urgente, efetivamente”. 

A segunda entrevistada (e2), concluiu que, de facto, os técnicos de apoio à vítima 

ainda não estão “familiarizados” como deveriam estar, face ao tema em questão, por 

este não surgir “tantas vezes”. Segundo a técnica, não tendo tanto contacto com essa 

realidade, não sente a necessidade de a conhecer, afirmando, ainda, que apenas pensou 

no assunto, por estar a ser entrevistada acerca do mesmo – “(…) porque, senão, iria 

estar mais algum tempo, não sei se meses, o que quer que fosse, sem pensar nesta 

vítima tão específica, que é a vítima numa relação homossexual. Porque nós vamo-nos 

habituando àquilo com que vamos trabalhando.” 

Quanto à terceira entrevistada (e3), houve uma reflexão acerca da educação das 

crianças face a este tipo de temáticas, nomeadamente das questões de género, sendo 

que o papel principal desta abordagem está nas escolas e nas famílias – “(…) isto é uma 

situação normal, (…) não são extraterrestres que estão aqui, são pessoas que têm a 

mesma morfologia, que não têm nenhum problema psiquiátrico para terem uma 

orientação sexual diferente, identidade de género diferente, portanto, viemos a ver que 

com esta educação, facilitaria muito (…)”. Basicamente, considera que, havendo uma 

mudança neste âmbito, haverá uma maior compreensão relativamente aos casais do 

mesmo sexo e passarão a ser vistos como normais, facilitando as suas situações em 

todas as áreas das suas vidas. 

A quarta entrevistada (e4), sentiu que seria necessário voltar a reforçar a ideia 

de formação dos técnicos de apoio a vítimas de VD e VPI – “(…) não só as forças de 

segurança, o sistema judicial, mas também as próprias estruturas de primeira linha.” -, 

mas, também acredita que as escolas deveriam ter um papel mais ativo, abordando os 

temas da “educação sexual, (…) falar de afetos, falar da diversidade que existe em 
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termos de orientações, falar do consentimento, falar das relações de poder em relações 

de intimidade, portanto, trabalhar estas questões”. Este último aspeto, para a 

entrevistada, não só educaria melhor os futuros adultos, como funcionaria como 

prevenção de futuros casos de violência, preparando a sociedade para “(…) um maior 

respeito, maior acolhimento para outros tipos de orientações diversas, que não 

heterossexuais, o que faria com que o estigma, que recai sobre as pessoas LGBTI, 

também fosse diminuído.”. Para terminar, esta entrevistada mostrou que há a 

necessidade de criar mais estruturas de apoio imediato à comunidade LGBT+. 

A penúltima entrevistada (e5), também frisou a necessidade da formação 

especializada e contínua e sente que esta área necessita de “mais investimento”, maior 

“divulgação das respostas, ao nível da formação dos colaboradores”. Apesar de saber 

que tem havido progressos, considera que “(…) mesmo assim, não chega”, por ser uma 

“questão cultural” e, portanto, seria um tema pertinente na mudança de mentalidades. 

Neste sentido, também vai ao encontro do que refletiram as duas últimas entrevistadas, 

pois refere que este assunto “(…) tem de ser trabalhado desde os jardins de infância” e 

ser “(…) um trabalho contínuo”, nas escolas, por professores e educadores, uma vez que 

o problema começa nas questões de género: “(…) continuamos a ouvir este tipo de 

situações nos jardins. As meninas não podem ir brincar com carrinhos ou com a mala 

das ferramentas, as meninas têm de ir para a casinha das bonecas, porque têm de 

aprender a cozinhar e a arrumar uma casa. (…) Temos de começar a abrir os horizontes 

(…) a questão da igualdade tem que ser desde pequenos.” 

Por fim, a última entrevistada (e6), afirma: “Continuo a dizer que, cada vez mais, 

o assunto tem de ser um não assunto.” – defendendo que os indivíduos devem deixar 

os seus preconceitos de lado e passar a respeitar as pessoas pelo que elas são. 
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Considerações Finais 

A presente investigação foi orientada por determinadas pesquisas teóricas e 

procedimentos empíricos. Um investigador, que tenta romper com as suas pre-

conceções a priori, socorre-se da literatura disponível e, por isso, destaca-se pelo seu 

papel imparcial, mas não neutro, devido à sua capacidade reflexiva. Assim sendo, a 

gestão do conhecimento e a pretensão por alcançar objetivos concretos, conduziu à 

resposta da questão essencial, que orientou a análise do tema desta dissertação: 

De que forma os indivíduos em relações íntimas homossexuais, em situação de 

violência doméstica na sua intimidade, procuram e obtêm apoio por parte de 

instituições? Existirá uma dificuldade acrescida na compreensão e obtenção desse apoio 

por parte deste tipo de vítimas, tendo em conta a invisibilidade LGBT+? Se sim, perceba-

se as razões. 

No decorrer deste trabalho, foram convocadas diversas teorias ou perspetivas, 

que vão desde as considerações societais às condições próprias dos indivíduos da 

comunidade LGBT+, mais concretamente, casais de pessoas do mesmo sexo. 

Frequentemente, foi possível constatar que quer a sociedade, quer a comunidade 

LGBT+, se baseiam nas questões de género, socialmente construídas e inerentes à 

história da sociedade ocidental. 

“Grande parte das barreiras na procura de ajuda, têm origem no preconceito e 

estereótipos da sociedade (…), levando à criação de mitos e crenças erradas 

acerca da [violência na intimidade] nestes diferentes subgrupos da população. Estas 

conceções e crenças erradas, conduzem não só ao desconhecimento do fenómeno da 

[violência na intimidade] nas diferentes vítimas pela sociedade, como pelos técnicos de 

primeira linha, o que pode originar uma prestação desadequada de apoio e 

acompanhamento (…)” (António, 2021, p. 16). 

Neste contexto, e tendo por referência o autor acima referido, procurou-se obter 

algumas informações, necessárias à compreensão mais aprofundada do tema principal. 

Posto isto, recorreu-se à aplicação das entrevistas, com guiões que permitissem recolher 

informação para o propósito desta investigação. Com esta base empírica, foi possível 

encontrar pontos de coerência com o conhecimento decorrente da bibliografia 
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levantada, fazendo, deste modo, uma análise que advém de uma temática ampla, para, 

depois, colocar o foco na perspetiva situacional, que, neste caso, foi o contexto nacional. 

Assim, as entrevistas a técnicos e profissionais de estruturas de atendimento, que têm 

como função algum tipo de apoio ou acompanhamento para com vítimas de violência 

doméstica, foram pertinentes para conhecermos as suas representações e experiências 

neste âmbito. 

Primeiramente, é possível constatar que nos vários grupos temáticos, associados 

às questões das entrevistas, houve algumas divergências que foram entendidas tendo 

em conta os contextos das estruturas de atendimento. Ou seja, como já foi referido, as 

estruturas de apoio ou instituições participantes no estudo não eram, propriamente, 

apenas associações de auxílio, especificamente dirigidas a vítimas de VD, pois contou-

se com a participação de autarquias e do Ministério Público. Desta forma, verifica-se a 

teoria do não reconhecimento da VPI em casais homossexuais (António, 2021), sendo 

que, parte das participantes revelou ou não ter considerado este assunto no passado, 

até serem abordadas sobre o mesmo no momento de entrevista, ou revelou o seu 

distanciamento perante questões de diferenciação. Já as associações especificamente 

criadas para o apoio, acompanhamento e acolhimento de vítimas de violência 

doméstica, reconheciam o tema em causa e posicionaram-se a favor de novas e 

melhoradas medidas e uma maior ênfase na problemática, para futuras divulgações de 

informação ao público e, essencialmente, aos técnicos de apoio à vítima. 

Estes posicionamentos divergentes, fizeram-se sentir a partir das próprias 

características das estruturas em causa. Ao passo que as entrevistadas das associações 

de apoio à VD estavam preparadas e conscientes da seriedade da problemática, as 

restantes demonstraram um claro afastamento mental, proveniente das suas 

experiências enquanto técnicas de apoio, que se caracterizou pela fraca procura de 

apoio por parte vítimas homossexuais e a forte procura por parte de vítimas 

heterossexuais, maioritariamente mulheres. Já a participante que representou o DIAP 

do Porto, vincou a sua posição quanto à igualdade das vítimas, independentemente das 

suas especificidades. No entanto, esta última entrevistada considera que não são 

necessárias medidas específicas ou de diferenciação das vítimas, por defender que 



 
 

73 
 
 

nenhuma pessoa tem o direito de julgar ou discriminar outra, principalmente em 

momentos de acompanhamento, proteção e defesa das vítimas. 

Porém, todas as entrevistadas demonstraram o seu próprio grau de 

reconhecimento face às especificidades das vítimas LG, mas apenas as associações de 

apoio fizeram uma reflexão mais pormenorizada, fornecendo informações 

complementares e pertinentes. Nesta reflexão, as técnicas de apoio mencionaram as 

especificidades das vítimas em relações homossexuais, não só quanto à sua orientação 

sexual, mas também quanto à interseccionalidade, conjugando pontos de discriminação 

e as teorias da identidade de género, ambas exploradas em alguns textos, como, por 

exemplo, em Alonso (2010) e Silva, et al. (2020). Neste âmbito, estas entrevistadas 

identificaram estereótipos prejudiciais às próprias vítimas, tanto femininas como 

masculinas: As femininas, além da discriminação face à orientação sexual, são 

associadas à posição frágil, dócil e comunicativa, que as coloca numa posição de não 

agressoras, não sendo, muitas vezes, reconhecida a violência nas vítimas de relações 

homoafetivas (Barros, Sani e Santos, 2019; Lewis et al., 2017; Santos, 2012). Os homens, 

também vítimas da discriminação homofóbica, marcam-se, precisamente pela sua 

posição de agressividade e violência, mas, para algumas das pessoas entrevistadas, a 

sociedade patriarcal é o pormenor que mais os afeta, havendo uma maior propensão 

para a não solicitação de apoio, devido à masculinidade tóxica enraizada na sociedade 

e que promove o homem como uma figura de autoridade e postura forte, que não deve 

demonstrar a sua faceta emotiva e os conflitos internos. 

Tornam-se claras as condições desfavoráveis que experienciam estas vítimas, 

afetadas pela discriminação externa, que provoca alterações nos próprios indivíduos, 

dando origem à homofobia internalizada, como constatada por Woodyatt e Stephenson, 

(2017), levando à estimulação interna de sentimentos negativos, como o medo e a 

vergonha, tal como as entrevistadas puderam explicar. Estes são sentimentos que 

influenciam as tomadas de decisão, numa situação de VPI, limitando o poder das 

pessoas LG na superação do abuso de que são vítimas. Limitadas nas suas próprias 

vontades, estes indivíduos sucumbem ao papel de vítima, não procurando o apoio que 

necessitam, contribuindo para a invisibilidade dos números, o que não pressupõe um 
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atributo de culpa. Contudo, foi notado, em argumentações das entrevistadas, que a 

invisibilidade dos números das vítimas LGBT+ passa, concretamente, pelo método de 

contagem e levantamento dos dados portugueses, que se indica como não sendo 

transparente face à orientação sexual e outras especificidades das vítimas nas variadas 

estruturas de apoio à vítima.   

Considerando os discursos das entrevistadas e a bibliografia estudada, verificou-

se que a criação de uma formação específica para os técnicos de apoio à vítima, 

independentemente do tipo de estrutura onde prestam os seus serviços, na área da VD 

e VPI em pessoas LGBT+, seria bastante útil e serviria de medida fundamental para uma 

maior compreensão dos fenómenos. Além disto, foi, frequentemente, manifestada a 

importância desta formação pela maioria das técnicas entrevistadas, com o propósito 

de instruir todos os profissionais para o eventual aparecimento de uma vítima 

homossexual, ajudando-os a entender melhor as condições de que estas vítimas são alvo 

e, por sua vez, conseguirem ter as abordagens adequadas para um melhor atendimento. 

Complementando esta formação, e tendo em concordância a perspetiva das 

entrevistadas, que nunca atenderam uma vítima homossexual, seria, ainda, importante 

a divulgação de informações explícitas de acolhimento e acompanhamento, dirigidas, 

não só às vítimas de VD e VPI em casais do mesmo sexo, mas, também, às famílias e 

amigos que as queiram obter. 

Em suma, pode assumir-se que existe, ainda, além de escassos estudos sobre 

esta problemática, uma necessidade imensa de continuar a lutar pela visibilidade das 

especificidades individuais e de determinados grupos, como é o caso da comunidade 

LGBT+. Tudo para que haja um reconhecimento geral desta temática por toda a 

população portuguesa e deixe de ser uma fonte de destilação de ódios desnecessários 

e gratuitos, e preconceitos, que ferem a integridade dos indivíduos e assombram as suas 

vidas. Com isto, conclui-se, finalmente, dando legitimidade à hipótese de que a 

invisibilidade LGBT+ é um grande fator no que concerne à dificuldade acrescida de 

procura e obtenção de apoio, por parte das vítimas desta comunidade, especificamente 

as vítimas LG. Esta hipótese foi confirmada a partir de um número limitado de 

entrevistas. 
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Embora esta dissertação tenha sido realizada com objetivos específicos e tenha 

procurado explorar de forma precisa a temática principal, acredita-se que poderá servir 

de reforço para outras explorações científicas futuras. Deste modo, pretende-se que 

haja uma maior incidência neste âmbito, e faz-se um apelo urgente, para que futuras 

intervenções possam ser postas em prática, caminhando pelas ruas da evolução 

humanitária e pela empatia individual.  
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Anexos 
 

Anexo 1 – Guião de entrevista para técnico(a)/ responsável de 
associação/instituição com, pelo menos, uma vítima homossexual: Versão 1 
 

Entrevista Semiestruturada para Técnico(a)/ Responsável de uma associação ligada à 

violência doméstica e/ou casos de violência especificamente em casais homossexuais. 

 

Tema: A Invisibilidade LGBT: Violência na Intimidade de Casais Homossexuais 

Objetivo Geral: Pretende-se perceber se existe, ou não, uma dificuldade acrescida na 

obtenção de ajuda, no caso de abuso doméstico em casais homossexuais, a propósito 

da invisibilidade LGBT. 

 

Local de entrevista:  

Hora de início:  

Hora de término: 

Duração: 

 

Introdução: 

Este estudo visa entender as dinâmicas de procura e oferta de apoio a vítimas de 

violência doméstica, para se obter conclusões face à invisibilidade LGBT, tendo em vista 

as suas implicações nas sociedades contemporâneas, num contexto de abuso nas 

relações íntimas homossexuais. Posto isto, começarei por umas breves questões de 

natureza sociodemográfica, para depois abordarmos o tema com mais detalhe. 

As primeiras questões serão, então, de cariz pessoal, pelo que pode ou não 

requerer o seu anonimato nas futuras transcrições e análises. Além do seu próprio 

anonimato, peço, também, que indique a sua preferência quanto ao anonimato da 

associação. Gostaria de lhe pedir para vocalizar as suas preferências neste preciso 

momento.  

Vamos então começar… 

Questões Sociodemográficas: 

 

1. Qual é a sua idade? 
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2. Com que género se identifica? 

 

3. Qual é o seu nível de escolaridade ou formação académica? 

 

4. Há quanto tempo trabalha para a esta associação? 

 

5. Qual é o seu cargo dentro desta associação? 

 

6. Qual foi a razão (ou razões) que o/a fez vir trabalhar para esta associação? 

 

Questões acerca da associação em que se insere: 

7. Qual é a vocação desta associação, porque foi criada e como funciona? 

 

8. Existem algumas parcerias com esta associação? Poderia falar um pouco sobre 

elas? 

 

9. Qual é o público-alvo desta associação? 

 

10. Que tipo de ação esta associação desenvolve diretamente para vítimas de 

violência em relações homossexuais? Que tipo de respostas oferece esta 

associação a este tipo de vítimas? 

 

11. De modo geral, relativamente à dinâmica de procura de apoio por vítimas de 

violência doméstica em relações íntimas, como descreve a frequência dessa 

procura na sua associação? 

 

12. Qual a frequência de procura deste tipo de apoio especificamente por parte de 

vítimas em relações homossexuais? 

 

13. Que tipo de vítimas mais procura a vossa associação?  

 

Questões focalizadas no tema da violência em relações íntimas LG (Lésbicas/Gay) 

 

14. Como descreve a sua experiência relativamente ao tratamento de uma situação 

de violência com vítimas em relações homossexuais? Até que ponto considera 

que estas situações deverão ter um tratamento diferenciado, comparando com 

as vítimas em relações heterossexuais? 

 

15. Quando surge um caso de violência doméstica no contexto de uma relação 

homossexual, como descreve os sentimentos mais frequentemente reportados 
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pelas vítimas? 

 

16. Como interpreta o comportamento destas vítimas?  

 

17. De que modo este grupo particular de vítimas se comporta ou reage de 

maneira diferente? Porquê? 

 

18. De que forma as vítimas homossexuais do sexo feminino gerem o problema de 

maneira diferente das do sexo masculino? Sente que de alguma forma a gestão 

do problema é experienciada e descrita de maneira diferente? 

 

19. Em que medida a orientação sexual destas vítimas condiciona a procura de 

ajuda? [deixar falar e depois colocar a questão seguinte]: Lembra-se de algum 

relato neste sentido? 

 

20. Sente que a situação destas vítimas se resolve com mais ou menos dificuldade 

do que a situação de vítimas em relações íntimas heterossexuais? Porquê? 

 

21. Tem conhecimento das políticas sociais no âmbito da violência doméstica 

dirigidas a vítimas de relações homossexuais? Considera que estes grupos 

deveriam ser alvo de maior atenção e de medidas especificas?  

Questões focalizadas na prestação dos/as colaboradores/as 

22. Considera que os/as colaboradores/as desta associação deveriam ter algum 

tipo de formação preparatória para atender aos pedidos de apoio de vítimas 

homossexuais? 

 

23. Considera que os/as colaboradores/as têm diferentes formas de abordarem as 

vítimas, de acordo com a sua orientação sexual? 

 

24. Quanto ao momento de diálogo com estas vítimas, alguma vez sentiu 

dificuldade em manter a conversa, ou ouviu relatos de outros colaboradores 

acerca dessa dificuldade? (Sendo esta dificuldade associada à fluidez do 

diálogo, tendo em conta a forma como a vítima se expressa/comunica e como é 

percebida) 

 

25. De uma forma geral, tendo em conta as várias associações de apoio a vítimas 

de violência doméstica, diria que existe algum tipo de preconceito para com 

vítimas homossexuais? 

 

 

Questão aberta 
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26. Por fim, deixo uma questão de opinião livre, em que lhe peço para expressar 

algum pensamento ou ideia relativo a este tema. (algo que lhe ocorra acerca de 

tudo o que falamos até agora) 

 

Obrigada       

 

 

Anexo 2 – Guião de entrevista para técnico(a)/ responsável de 
associação/instituição sem vítimas homossexuais: Versão 2 
 

Guião de entrevista semiestruturada para Técnico(a)/Responsável de 

associação/instituição 

[Versão para associações/instituições que nunca tiveram casos de vítimas em relações 

homossexuais] 

 

 

Tema: A Invisibilidade LGBT: Violência na Intimidade de Casais Homossexuais 

Objetivo Geral: Pretende-se perceber se existe, ou não, uma dificuldade acrescida na 

obtenção de ajuda, no caso de abuso doméstico em casais homossexuais, a propósito 

da invisibilidade LGBT. 

Local de entrevista:  

Hora de início: 

Hora de término: 

Duração: 

 

Questões marcadas a vermelho: São questões que, dada a situação de não 

experiência com vítimas de relações homossexuais, não são adequadas à 

continuidade da entrevista e, por isso, não são colocadas, pois há uma 

previsibilidade óbvia de resposta. 

Questões marcadas a verde: São questões extra, que são colocadas 
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adequadamente à situação da associação entrevistada, de forma a obter mais 

informação pertinente. 

 

Introdução: 

Este estudo visa entender as dinâmicas de procura e oferta de apoio a vítimas de 

violência doméstica, para se obter conclusões face à invisibilidade LGBT, tendo em vista 

as suas implicações nas sociedades contemporâneas, num contexto de abuso nas 

relações íntimas homossexuais. Posto isto, começarei por umas breves questões de 

natureza sociodemográfica, para depois abordarmos o tema com mais detalhe. 

As primeiras questões serão, então, de cariz pessoal, pelo que pode ou não 

requerer o seu anonimato nas futuras transcrições e análises. Além do seu próprio 

anonimato, peço, também, que indique a sua preferência quanto ao anonimato da 

associação. Gostaria de lhe pedir para vocalizar as suas preferências neste preciso 

momento.  

Vamos então começar… 

Questões Sociodemográficas: 

 

1. Qual é a sua idade? 

 

2. Com que género se identifica? 

 

3. Qual é o seu nível de escolaridade ou formação académica? 

 

4. Há quanto tempo trabalha para a esta associação? 

 

5. Qual é o seu cargo dentro desta associação? 

 

6. Qual foi a razão (ou razões) que o/a fez vir trabalhar para esta associação? 

 

Questões acerca da associação em que se insere: 

7. Qual é a vocação desta associação, porque foi criada e como funciona? 
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8. Existem algumas parcerias com esta associação? Poderia falar um pouco sobre 

elas? 

 

9. Qual é o público-alvo desta associação? 

 

10. Que tipo de ação esta associação desenvolve diretamente para possíveis 

vítimas de violência em relações homossexuais? Que tipo de respostas oferece 

esta associação a este tipo de vítimas? 

 

11. De modo geral, relativamente à dinâmica de procura de apoio por vítimas de 

violência doméstica em relações íntimas, como descreve a frequência dessa 

procura na sua associação? 

 

12. Qual a frequência de procura deste tipo de apoio especificamente por parte de 

vítimas em relações homossexuais? 

 

13. Que tipo de vítimas mais procura a vossa associação? 

 

Questões focalizadas no tema da violência em relações íntimas LG (Lésbicas/Gay) 

 

14. Como descreve a sua experiência relativamente ao tratamento de uma situação 

de violência com vítimas em relações homossexuais? Até que ponto considera 

que estas situações [violência em casais do mesmo sexo] deverão ter um 

tratamento diferenciado, comparando com as vítimas em relações 

heterossexuais? 

 

15. Quando surge um caso de violência doméstica no contexto de uma relação 

homossexual, como descreve os sentimentos mais frequentemente reportados 

pelas vítimas? 

 

16. Como interpreta o comportamento destas vítimas?  

 

17. De que modo este grupo particular de vítimas se comporta ou reage de 

maneira diferente? Porquê? 

 

18. De que forma as vítimas homossexuais do sexo feminino gerem o problema de 

maneira diferente das do sexo masculino? Sente que de alguma forma a gestão 

do problema é experienciada e descrita de maneira diferente? 

 

19. Em que medida a orientação sexual destas vítimas condiciona a procura de 

ajuda? [deixar falar e depois colocar a questão seguinte]: Lembra-se de algum 
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relato neste sentido? 

 

20. Sente (Considera) que a situação destas vítimas se resolve(ria) com mais ou 

menos dificuldade do que a situação de vítimas em relações íntimas 

heterossexuais, (caso tivesse essa possibilidade de comparação)? Porquê? 

 

21. Existe alguma informação explícita dirigida à comunidade LGBTI+, por parte 

desta associação, que permita às vítimas em relações homossexuais terem 

iniciativa e confiança em solicitarem apoio? Se não, considera que essa deveria 

existir?  

 

22. Tem conhecimento das políticas sociais no âmbito da violência doméstica 

dirigidas a vítimas de relações homossexuais? Considera que estes grupos 

deveriam ser alvo de maior atenção e de medidas especificas?  

Questões focalizadas na prestação dos/as colaboradores/as 

23. Considera que os/as colaboradores/as desta associação deveriam ter algum 

tipo de formação preparatória para atender aos pedidos de apoio de vítimas 

homossexuais? 

 

24. Considera que os/as colaboradores/as têm diferentes formas de abordarem as 

vítimas, de acordo com a sua orientação sexual? 

 

25. Quanto ao momento de diálogo com estas vítimas, alguma vez sentiu 

dificuldade em manter a conversa, ou ouviu relatos de outros colaboradores 

acerca dessa dificuldade? (Sendo esta dificuldade associada à fluidez do 

diálogo, tendo em conta a forma como a vítima se expressa/comunica e como é 

percebida) 

 

26. De uma forma geral, tendo em conta as várias associações de apoio a vítimas 

de violência doméstica, diria que existe algum tipo de preconceito para com 

vítimas homossexuais? 

 

 

Questão aberta 

27. Por fim, deixo uma questão de opinião livre, em que lhe peço para expressar 

algum pensamento ou ideia relativo a este tema. (algo que lhe ocorra acerca de 

tudo o que falamos até agora) 
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Obrigada       

 

 

Anexo 3 – Mapa de tópicos para a entrevista dirigida a instituição/associação 
com, pelo menos, uma vítima homossexual 
 

Designação Geral Objetivo Geral 
1. Informação acerca do estudo; 
2. Informação ao participante e termo de 

consentimento. 

• Informar o(a) entrevistado(a) do estudo 
que está a realizar: Tema, objetivos; 

• Garantir que o(a) entrevistado(a) entenda 
o seu direito a confidencialidade; 

• Pedir autorização para que a entrevista 
seja gravada para futuras análises mais 
minuciosas; 

• Termo de consentimento 

• Agradecer pela colaboração. 

3. Informação acerca do anonimato; 
4. Informação acerca do(a) entrevistado(a). 

• Iniciar com a questão de preferência de 
anonimato; 

• Conhecer a sua idade; 

• Saber com que género se identifica; 

• Conhecer formação escolar e académica; 

• Conhecer o tempo de colaboração dentro 
da associação; 

• Saber que posição ocupa dentro da 
associação; 

• Entender as razões de trabalhar na 
associação. 

5. Conhecer a associação • Vocação; 

• Propósito; 

• Criação; 

• Parcerias; 

• Ações especiais; 

• Público-alvo; 

• Público que procura a sua ajuda. 

6. Informação acerca do pedido de apoio e 
relação dos colaboradores com as vítimas 

• Entender se há ou não uma maior 
frequência de pedidos de ajuda por parte 
de indivíduos em relações homossexuais 
(dinâmica); 

• Entender se o(a) colaborador(a) sente que 
existe uma hesitação e 
desconforto/medo/insegurança por parte 
destas vítimas; 

• Dinâmica de sexos face à violência 

• Entender se as vítimas homossexuais são 
tratadas de forma diferente de vítimas 
heterossexuais; 

• No seguimento da questão anterior, 
entender se existe algum 



 
 

90 
 
 

 

 

Anexo 4 – Mapa de tópicos para a entrevista dirigida a instituição/associação 
sem vítimas homossexuais 

preconceito/recusa face às vítimas em 
questão por parte de colaboradores. 

7. Informações gerais acerca do contacto com as 
vítimas 

• Entender se existe alguma dificuldade no 
diálogo entre colaboradores e vítimas; 

• Obter opinião mais liberta do(a) 
colaborador(a) acerca deste tema – saber 
se tem algo a acrescentar, se tem alguma 
opinião extra-entrevista, que não foi 
abordada (este ponto é da escolha do(a) 
colaborador(a) responder, ou não. 

Designação Geral Objetivo Geral 
1. Informação acerca do estudo; 
2. Informação ao participante e termo de 

consentimento. 

• Informar o(a) entrevistado(a) do estudo 
que está a realizar: Tema, objetivos; 

• Garantir que o(a) entrevistado(a) entenda 
o seu direito a confidencialidade; 

• Pedir autorização para que a entrevista 
seja gravada para futuras análises mais 
minuciosas; 

• Termo de consentimento 

• Agradecer pela colaboração. 

3. Informação acerca do anonimato; 
4. Informação acerca do(a) entrevistado(a). 

• Iniciar com a questão de preferência de 
anonimato; 

• Conhecer a sua idade; 

• Saber com que género se identifica; 

• Conhecer formação escolar e académica; 

• Conhecer o tempo de colaboração dentro 
da associação; 

• Saber que posição ocupa dentro da 
associação; 

• Entender as razões de trabalhar na 
associação. 

5. Conhecer a associação • Vocação; 

• Propósito; 

• Criação; 

• Parcerias; 

• Ações especiais; 

• Público-alvo; 

• Público que procura a sua ajuda. 

6. Informação acerca do pedido de apoio e 
relação dos colaboradores com as vítimas 

• Entender se há ou não uma maior 
frequência de pedidos de ajuda por parte 
de indivíduos em relações homossexuais 
(dinâmica); 

• Entender se as vítimas homossexuais 
seriam tratadas de forma diferente de 
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Anexo 5 – E-mail enviado às associações/estruturas de apoio para solicitação de 
entrevista 
 

Aos responsáveis/colaboradores da associação/ instituição X, 

o meu nome é Cláudia Costa, sou estudante de mestrado em Sociologia pela Faculdade 

de Letras da Universidade do Porto, e, de momento, encontro-me a realizar a minha 

tese, sob orientação da Prof.ª Doutora Maria Isabel Dias e coorientação da Prof.ª 

Doutora Silvia Fraga, da mesma Universidade.  

A tese tem como tema a Violência Doméstica em Casais Homossexuais. O seu 

objetivo geral consiste em perceber se existe, ou não, dificuldades na obtenção de 

apoio, por parte destas vítimas, no caso de situações de abuso e violência no âmbito de 

relações íntimas homossexuais. Assim, venho, por este meio, solicitar a realização de 

uma entrevista a um responsável ou colaborador da vossa associação. 

A entrevista terá uma duração de, previsivelmente, cerca de 20 a 30 minutos e, 

tendo em conta a atual situação pandémica, poderá ser realizada, preferencialmente, 

via online, através de uma plataforma que tenha disponível a opção de videochamada 

(Zoom, redes sociais ou outra). Caso haja preferência, também tenho disponibilidade 

para realizar a entrevista presencialmente no distrito do Porto. 

A participação na entrevista é voluntária e dela não decorrerá custos ou qualquer 

tipo de benefício, assim como será garantida a confidencialidade das respostas, 

destinando a mesma exclusivamente para fins académicos, ou seja, à realização da 

vítimas heterossexuais, caso tivessem 
essa experiência; 

• No seguimento da questão anterior, 
entender se existe algum 
preconceito/recusa face às vítimas em 
questão por parte de colaboradores. 

7. Informações gerais acerca do contacto com 
as vítimas [neste caso, se alguma vez 
vierem a ter este contacto] 

• Obter opinião mais liberta do(a) 
colaborador(a) acerca deste tema – saber 
se tem algo a acrescentar, se tem alguma 
opinião extra entrevista, que não foi 
abordada (este ponto é da escolha do(a) 
colaborador(a) responder, ou não. 
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referida tese de mestrado em Sociologia, com o explícito consentimento informado dos 

potenciais participantes. 

Caso concordem, solicito uma resposta a este e-mail, logo que possível, para 

futuro agendamento da entrevista. 

Agradeço, desde já, a atenção dispensada. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

Cláudia Costa 

 

Anexo 6 – Consentimento informado  
 

Informação: 

No âmbito da realização de uma dissertação de Mestrado em Sociologia, da 

Faculdade de Letras da Universidade do Porto, peço que seja considerada a aplicação 

deste guião de entrevista. Esta será realizada via chamada de voz ou chamada de vídeo, 

devido ao atual contexto pandémico. A dissertação está a ser orientada pela Prof.ª 

Doutora Isabel Dias e coorientada pela Prof.ª Doutora Silvia Fraga, pelo que, caso seja 

necessário, poderá entrar em contacto. Assim, passo a explicar o que é pretendido: 

Esta entrevista tem como finalidade aproximar-se da realidade da violência 

doméstica, tentando, assim, obter uma maior compreensão acerca do tema da violência 

doméstica em casais homossexuais do ponto de vista de colaboradores de uma 

associação ligada a estas temáticas. São pertinentes, não só as perceções destes 

colaboradores face ao tema, como, também, entender se, a nível nacional, está 

presente esta realidade, como decorre o processo de procura e oferta de ajuda e como 

é encarada. Posto isto, colocar-lhe-ei questões previamente formuladas a propósito 

deste estudo. Gostaria ainda de lhe dizer o quão importante é a sua participação, uma 

vez que há uma necessidade de melhorar a qualidade de vida de indivíduos 

homossexuais, no seu acesso a ajuda no contexto de violência doméstica, se assim dela 
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necessitarem. Acredito que através da informação se possa perceber como futuras 

intervenções sociais podem ser realizadas neste âmbito. 

Confidencialidade: Comprometo-me ainda a informá-lo(a) de que tem o direito 

a participar anonimamente nesta entrevista, pelo que peço que diga a sua preferência. 

Caso faça uso desse direito, informações pessoais a seu respeito não serão divulgadas. 

Por fim, tendo em vista um termo de consentimento, peço que diga em voz alta 

que compreende e aceita todas as informações e procedimentos que lhe foram 

apresentados no momento desta entrevista e, também, que aceita que esta entrevista 

seja gravada, para que futuramente se possa realizar transcrições e análises 

relativamente ao estudo em causa. 

Obrigada desde já pela sua participação, 

Cláudia Marisa Oliveira da Costa 

 

 

 

Anexo 7 – Exemplo da tabela-guia para a análise exaustiva do conteúdo das 
entrevistas 
 

Organização do conteúdo por questões e entrevistadas 

Os discursos mais relevantes para as questões levantadas 

eX – entrevistadas 1-6 

Questão a verde: uma pergunta extra, colocada às instituições que nunca tiveram uma vítima 

homossexual 

Questões a vermelho: perguntas que não foram colocadas a todas as entrevistadas, por não se 

adequarem à situação específica das estruturas que representam 
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              Entrevistadas 

 

Questões 

e1 e2 e3 e4 e5 e6 

Questão 1 

“…” “…” “…” “…” “…” “…” 

Questão 2 

“…” “…” “…” “…” “…” “…” 

(…) 

“…” “…” “…” “…” “…” “…” 


